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RESUMO 

 

O presente relatório tem como principal objetivo a explanação do estágio curricular, para 

conclusão do mestrado em Análise Financeira no Instituto Superior de Contabilidade e 

Administração de Coimbra, no ano 2022/2023. O estágio decorreu na References and 

Advices, Unipessoal Lda., localizada na Lousã, empresa cuja atividade se traduz na 

compra e venda de carros, estando também inserida no segmento da intermediação 

financeira.  

No decorrer do estágio foram desempenhadas diversas tarefas no espaço da empresa, que 

se traduziram na preparação e execução dos procedimentos para se efetuar a mudança do 

programa utilizado pela empresa. No seguimento desta alteração, a estagiária ficou 

responsável por toda a faturação, pela comunicação do SAF-T, pelo crédito stock, 

execução da DAV e preparação do dossiê contabilístico.  

No escritório de contabilidade, as tarefas desenvolvidas corresponderam à 

parametrização do programa; lançamento de documentos no programa de contabilidade, 

onde se destaca a aquisição de imobilizado, lançamentos de documentos com IVA com 

regime especial, autoliquidado, dedutível, intracomunitário; na declaração periódica do 

IVA efetuei a verificação da conta 23, classe 3, 4, 6 e 7; no momento que eram lançados 

os documentos é feita uma análise para se verificar se continham retenção na fonte ou 

não; apuramento de inventários; preparação da modelo 10 e 22 e por fim a elaboração do 

fecho de contas.  

Todas estas tarefas exigiram um elevado grau de responsabilidade e uma forte autonomia 

no exercício das funções, permitindo uma melhor visão da empresa e da sua realidade. 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: References, estágio, intermediário financeiro de crédito, crédito stock e 

contabilidade   
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ABSTRACT 

 

The main objective of this report is to explain the curricular internship, for completion of 

the master’s degree in financial Analysis at the Coimbra Higher Institute of Accounting 

and Management, in the year 2022/2023. The internship took place at References and 

Advices, Unipessoal Lda., located in Lousã, a company whose activity involves buying 

and selling cars, and is also part of the financial intermediation segment.  

During the internship, various tasks were conducted in the company's premises, which 

involved preparing and conducting the procedures for changing the program used by the 

company. Following this change, the trainee was responsible for all invoicing, SAF-T 

communication, stock credit, execution of the DAV and preparation of the accounting 

file. 

In the accounting office, the tasks carried out included setting up the software; entering 

documents into the accounting software, including the acquisition of fixed assets, entering 

documents with VAT under the special regime, self-assessed, deductible, intra-

community; in the periodic VAT return, I checked account 23, class 3, 4, 6 and 7; when 

the documents were entered, an analysis was made to check whether they contained 

withholding tax or not; clearing inventories; preparing model 10 and 22 and finally 

drawing up the accounts.  

All of these tasks required a high degree of responsibility and a strong degree of autonomy 

in performing the duties, allowing for a better view of the company and its reality. 

 

 

 

 

 

 

Keywords: References, internship, credit financial intermediary, stock credit and 

accounting.  
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INTRODUÇÃO 

Para concluir o mestrado existem diversas modalidades, a escolha incidiu sobra a 

elaboração de um estágio, visto que esta opção permite aliar a componente prática, aos 

conhecimentos adquiridos durante a licenciatura e no presente mestrado, acrescido do 

facto que é uma oportunidade de contato com o mercado de trabalho.  

O presente relatório tem como primordial objetivo a explanação do estágio de 960 

horas, no ano letivo de 2022/2023, no âmbito da conclusão do mestrado de Análise 

Financeira no Instituto Superior de Contabilidade e Auditoria de Coimbra. 

O estágio decorreu na References and Advices, Unipessoal Lda., com sede na 

Zona Industrial do Alto Padrão, na Lousã, empresa que desenvolve a sua atividade no 

âmbito da compra e venda de carros, estando também inserida no segmento da 

intermediação financeira.  

O principal target da References é o concelho da Lousã, bem como, os demais 

concelhos limítrofes, abrangendo uma densidade populacional (N.º/km²) por local de 

residência anual de 124,2. Dirigida a um target de classe alta e média alta a References 

tornou-se pioneira neste segmento de mercado especialmente na intermediação financeira 

no crédito automóvel.  

As principais tarefas desenvolvidas ao longo do estágio, são muito equiparadas às 

de um controller financeiro, nomeadamente o apoio à gestão, as tarefas no âmbito da 

contabilidade bem como a avaliação fiscal e margens de rentabilidade. 

 O presente relatório encontra-se dividido em quatro seções, sendo a primeira a 

caracterização da entidade acolhedora, onde está explanado a contextualização da 

empresa, o mercado de compras/fornecedores, o mercado de vendas/clientes e os canais 

de venda. A segunda, consiste numa parte mais teórica, intermediário financeiro de 

crédito.  Na terceira seção é retratada o enquadramento e objetivos do estágio e as funções 

desempenhadas e responsabilidades assumidas, estando subdividida pelo trabalho feito 

na empresa e no escritório de contabilidade. A quarta seção, foi efetuado um balanço do 

estágio. Por fim há a conclusão, fazendo um resumo dos aspetos mais relevantes, referidos 

ao longo do presente relatório.  
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1 Caracterização da entidade Acolhedora 

1.1 Contextualização da empresa 

A instituição de acolhimento para a realização deste estágio é a References and 

Advices, Unipessoal Lda., constituída a 4 de dezembro de 2015, com um capital social de 

50.000€ e está localizada na Lousã. A empresa tem como objeto social a consultoria para 

os negócios e a gestão. Atividades de intermediação financeira no âmbito do 

financiamento dentro dos limites permitidos por lei e sem o exercício das atividades 

exclusivas das entidades de crédito ou financeiras. Permuta, aquisição e venda de imóveis 

e revenda dos adquiridos para esse fim e, o arrendamento de bens imóveis próprios ou 

alheios, como atividade acessória. Compra, venda e aluguer de viatura. No entanto, o 

setor principal de atividade é a compra e venda de automóveis e a intermediação 

financeira de crédito. 

A empresa tem ao seu serviço 13 colaboradores, sendo na sua grande maioria 

comerciais. 

Todos os indivíduos têm realidades e necessidades diferentes, mas todos 

idealizam em ter o automóvel ideal, porém é preciso enfrentar obstáculos para alcançar 

soluções, principalmente a nível do financiamento. Perante isto, surgiu a References and 

Advices, Unipessoal Lda., com o objetivo de ajudar as pessoas a enfrentarem os 

obstáculos para concretizar a aquisição do carro ideal, dando um serviço personalizado e 

obter as melhores oportunidades de financiamento aos seus clientes.  

A References destacando-se por a sua responsabilidade perante as ações exercidas 

e tomadas de uma forma ética, respeitando de uma forma integra sempre os seus valores 

e os dos demais. É uma família que se entreajuda, trabalhando com eficiência, 

consistência e compromisso quer internamente quer com os possíveis, atuais e futuros 

clientes, colocando-se sempre no lugar dos outros, com uma capacidade de adaptar-se a 

situações difíceis, sem meter em causa o bom funcionalmente e principalmente os 

interesses dos clientes. Querendo sempre ressaltar catorze palavras que se destacam e que 

servem como valores que os demais trabalhadores devem honrar acima de tudo sendo 

estes: a responsabilidade, a ética, a família, a eficiência, o respeito, a empatia, a 

integridade, o compromisso, a entreajuda, a consistência, o altruísmo e a resiliência. 
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1.2 Mercado de compras/ fornecedores 

No que concerne ao mercado de compras, os stakeholders externos são 

maioritariamente particulares nacionais, por via de retomas das viaturas, bem como 

aquisição a empresas no mercado intercomunitário e compra a empresas no mercado 

nacional.  

No que respeita a aquisições no mercado intracomunitário, o principal fornecedor 

da References é a Auto1, empresa sediada em diversos países na união europeia, tais 

como: Alemanha, França, Itália, Países Baixos. Regularmente associada a uma compra 

no fornecedor Auto1, a References suporta sempre despesas adicionais de compra como 

o serviço de transporte e os emolumentos. Para além disto, sendo a viatura adquirida no 

mercado externo a entidade terá de suportar um imposto aduaneiro e emitir no portal das 

finanças a respetiva Declaração Aduaneira de Veículo (DAV).   

A nível de empresas no mercado nacional os principais fornecedores são a Cnext, a 

Auto1 e a Sociedade Portuguesa de Leilões de automóveis. É de referir que, a compra a 

estes empresas nacionais ou intracomunitárias é efetuada mediante de um sistema de 

leilão que requer por parte da equipa dos comerciais da References um trabalho prévio de 

levantamento de todas as especificações do carro e tentar adquirir pelo menor preço 

possível.  

 

Tabela 1 - Composição do mercado de compras no ano de 2022 

 

 

45%

35%

20%

Composição do mercado de compras no ano de 

2022

Particulares Nacionais Empresas Nacionais Empresas Intracomunitarias
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1.3 Mercado de vendas/ clientes 

O mercado de vendas da References como anteriormente referenciado está dividido 

entre as vendas de viaturas e as comissões auferidas pelas intermediações de crédito. 

No que diz respeito à vertente de negócio da intermediação de crédito, é 

exclusivamente da Cofidis e da 321 Crédito e representam um valor significativo da 

faturação da empresa. 

 

Tabela 2 -Representação da faturação no ano 2022 

 

 

Na área de negócio de venda dos automóveis o principal target são os particulares 

nacionais, ou seja, sujeitos passivos singulares, na sua grande maioria detentores de 

automóvel, que pretendem adquirir uma nova viatura, por norma a References adquire o 

automóvel antigo, vulgo retoma.  

A venda a empresas nacionais não é muito expressiva neste momento, mas a 

References pondera adotar uma estratégica de marketing aguerrida de modo a conquistar 

este seguimento de mercado.  

 

91%

9%

Representação da faturação no ano 2022

Venda de viaturas Intermediação de crédito
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Tabela 3 - Composição do mercado de vendas/prestação de serviços no ano 2022 

 

 

1.4 Canais de venda  

Uma vez que o mercado de venda de automóveis é o principal foco da References e 

porque é a partir desta que se desenvolve a outra vertente de negócio que é a 

intermediação de crédito, a References dispõe de dois stands automóveis com uma 

capacidade de disposição de inúmeras viaturas. Adicionalmente, apostou muito no 

desenvolvimento da sua página da internet e utiliza também como meio de divulgação os 

sites da especialidade. 

 

  

82%

18%

Composição do mercado de vendas/prestação de 

serviços no ano 2022

Particulares Nacionais Empresas Nacionais
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2 Intermediário Financeiro de Crédito 

Como remete o n.º 2 do artigo 289 do Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 

(CMVM). “Só os intermediários financeiros podem exercer, a título profissional, 

atividades de intermediação financeira.”. 

Para os autores Allen & Santomero (1997) os intermediários financeiros servem para 

ajudar a diminuir os custos de transação e a assimetria de informação, ou seja, quando um 

interveniente tem mais informação que o outro. As funções regem-se na simplificação 

das transferências de risco entre os interessados e conseguir atender a grande variedade 

dos instrumentos e mercados financeiros.  

Um intermediário de crédito corresponde a uma pessoa singular ou coletiva que 

colabora no procedimento da permissão de crédito. As tarefas que realizam são a 

consultoria, celebração, assistência a consumidores nos atos preparatórios, propostas e 

apresentação de contratos de crédito. É importante mencionar que, o Banco de Portugal é 

o único que está habilitado à atribuição de crédito. 

Existem vários tipos de intermediários financeiros: 

 Intermediário de crédito vinculado – Remete para uma entidade que 

procede como intermediário de crédito, sob a responsabilidade de uma ou 

várias instituições de crédito, com quem efetua contrato de vinculação. 

 Intermediário de crédito a título acessório – Corresponde a uma 

entidade que atua como intermediário de crédito, uma vez que na sua 

atividade possa fornecer financiamento sobre os bens ou serviços que 

vende e presta, sempre sob a responsabilidade da instituição de crédito 

com quem realizar um contrato de vinculação.  

 Intermediário de crédito não vinculado – Representa uma pessoa 

coletiva, que não usufrui de um contrato de vinculação com os mutuantes, 

para operar como intermediário de crédito de forma independente.  

Um contrato de crédito é um acordo entre duas partes, com o intuito de o credor 

ou mutuante disponibilizar um determinado valor monetário para o devedor ou mutuário, 

sendo que este terá o dever de devolver o montante em conformidade com as condições 

específicas acordadas (prazo, o acréscimo de encargos com juros e outros custos), entre 

ambas as partes.  
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Apenas instituições de crédito e algumas sociedades financeiras registadas no 

Banco de Portugal podem conceder crédito. Mesmo com a possibilidade da existência de 

um intermediário financeiro como, por exemplo, stands de automóveis, lojas de 

equipamento eletrónico, entre outros, o contrato de crédito é sempre feito pelas 

instituições e sociedades mencionadas em cima.  

O crédito pode ser classificado em várias categorias:  

 Ao consumo: é um contrato de crédito destinado à obtenção de bens de 

consumo (tais como equipamento eletrónico, viaturas, …) e serviços pessoais 

(como por exemplo educação, saúde, …). Dentro deste existe: 

o O crédito pessoal que pode ter como objetivo a aquisição de 

equipamentos para imóveis, serviços de educação e saúde ou pode não 

ter um objetivo concreto.  

o O crédito automóvel que, como o nome indica tem como finalidade a 

compra de meios de transportes novos ou usados, abrange também 

leasing e alugueres de longos períodos.  

o O crédito renovável (revolving) tem um valor máximo, um plafond e 

à medida que o destinatário usufrui do mesmo, este pode voltar a gozar 

após liquidar essa dívida.  Pode conter por exemplo: Cartão de crédito, 

Facilidade de descoberto, Linha de crédito e Conta corrente bancária. 

o A ultrapassagem de crédito é um descoberto esporádico que não está 

declarado, mas que se subentende e é aceite pelas instituições ou 

sociedades. Nesta situação é possível que, o saldo da conta de depósito 

à ordem do mutuário possua fundos mais elevados que a mesma ou o 

montante máximo combinado para a facilidade de descobertas tenha 

sido ultrapassado.  

o O contrato de conversão de dívidas acontece quando o mutuário se 

encontra numa situação de incumprimento de outro contrato de crédito 

anterior. Logo, tem como principal intuito renegociar as condições do 

crédito, podendo aumentar-se o prazo, alterar o plano de reembolso da 

dívida. 

 À habitação: é, igualmente, um contrato de crédito com o objetivo da compra, 

construção ou pagamento de sinal de imóveis próprios ou com a finalidade de 

alugar; e a obtenção ou manutenção de direitos de propriedade sobre terrenos 
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ou imóveis. Normalmente este tipo de crédito tem uma duração mais longa e 

a garantia de reembolso é feita através da hipoteca do imóvel. 

O crédito ao consumo na economia portuguesa tem um impacto importante, já que 

se manifesta pelo resultado de uma forma direta e indireta. A aquisição de bens e serviços 

está associada diretamente, sendo indiretamente a consecutiva aquisição destes produtos, 

uma vez que esta proporciona rendimentos para as entidades. Em agosto de 2023, o 

crédito ao consumo teve um aumento relativamente ao mês anterior passando para 450 

milhões de euros, sendo que, desde agosto de 2017 a agosto de 2023, o valor mais elevado 

foi registado em março de 2023, com o valor de 529 milhões de euros; em contrapartida 

o mais baixo foi em abril de 2020, altura de pandemia, apresentando um valor de 150 

milhões de euros. Em relação à taxa de juro média destes novos créditos, esta tem vindo 

a aumentar e em agosto de 2023 encontrava-se a 8,93%, dados este que podem ser 

encontrados no site do Banco de Portugal. 

Segundo Herkenhoff et al. (2016) o crédito ao consumo é essencial para o 

empreendedorismo e o controlo de crédito pode restringir as oportunidades de emprego 

no setor. 

Os mesmos autores realizaram outra pesquisa para mostrarem como o acesso de 

crédito ao consumo afeta os trabalhadores desempregados. Analisaram um modelo que 

demonstra que um alargamento nos limites de crédito num determinado montante 

possibilitará que estes desempregados disponham de um período maior para a obtenção 

de trabalho, permitindo-lhes encontrar empregos em entidades mais produtivas e com a 

possibilidade de remunerações mais elevadas, uma vez que poderão ser mais minuciosos 

na procura de empregos.  

Para concluir é importante referir que a References é um intermediário de crédito, 

uma vez que em muitas das suas vendas de veículos os clientes optam por contrair um 

crédito automóvel.  
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3 Funções desempenhadas e responsabilidades assumidas 

A primeira fase do estágio foi de familiarização com os métodos de trabalho, 

software utilizado e procedimentos, que se verificaram cruciais para o desenvolvimento 

das tarefas. Este estágio foi desenvolvido em parceria com o departamento de 

contabilidade. O que exigiu um elevado grau de responsabilidade e uma forte autonomia 

no exercício das minhas funções. Fundamentando uma melhor visão da empresa e da sua 

realidade. 

Nesta seção serão enumeradas e explicadas as principais tarefas desempenhadas ao 

longo do estágio. Algumas foram desenvolvidas na empresa, com total autonomia, 

sempre sob o controlo do supervisor. As tarefas descritas de seguida, foram executadas 

no escritório externo de contabilidade, tendo sido monitorizadas pelo contabilista 

certificado.  

É importante realçar que todos os documentos utilizados neste relatório foram 

autorizados pela entidade acolhedora.  

 

3.1 Na sede da empresa  

3.1.1 Mudança de programa 

Até 2022, na References eram utilizados dois programas o officegest 

(exclusivamente para faturação) e o cargest (para as demais funções). No final do ano 

passado, começou-se a fazer gradualmente a mudança visando agregar num só programa 

a informação da empresa, com o objetivo primordial de concentrar tudo numa ferramenta 

de trabalho.  

O officegeste é uma plataforma na cloud que integra vários módulos e que permite 

uma multiplicidade de utilizadores com diferentes níveis de acesso, com vantagens 

múltiplas como a automatização dos processos de gestão, obter informação atualizada e 

em tempo real, quer a nível da entidade, dos stocks, das vendas, das compras, dos 

financiamentos, do stand, dos recursos humanos, dos bancos, dos relatórios, das 

comunicações AT, ... 

O programa oferece imensas potencialidades. No entanto, esta unificação do 

programa exigiu a parametrização do mesmo, nomeadamente a criação de famílias, 
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Refrerencecar, Padel e Restaurante. Posteriormente, cada família permite incluir 

subfamílias e cada subfamília é composta por vários artigos.  

Na tabela seguinte está exposto esta subdivisões da família e os artigos que lhes 

estão associados. Com a ressalva de que, em qualquer momento é possível criar famílias, 

subfamílias e artigos. 

 

Tabela 4 - Família, subfamílias e artigos da entidade no programa officegest 

 

 

No que respeita aos fornecedores, estes podem ser criados no separador 

fornecedores ou normalmente no momento de lançar as faturas de compra no programa. 

Para tal é imprescindível o preenchimento dos seguintes campos: contribuinte, nome, 

morada, código postal e localidade, o email e telefone são opcionais.  

 

Família: 
Referencecar

Despesas pós-
venda de viatura;

IUC

Oficina 

Serviço de 
documentação e 

registos

...

Despesas pré-
venda de viatura;

IUC

Oficina 

Serviço de 
documentação e 

registos

Taxa ou Comissão 
do fornecedor 

Combustível

Inspeções 

...

Financiamentos/Int
ermediação;

Comissões por 
angariação de 
negócios de 
operações de 

crédito referentes 
ao mês 

Devolução de 
comissões por 
angariação de 
negócios de 
operações de 

crédito referentes 
ao mês 

...

Garantia;

Vendido no estado 
e uso em que se 

encontra 

Isenção de garantia 

18 meses 

...

Imobilizado;

Aquisição de 
Imoveis

Obras 

...

Operacionais;

Custos 
administrativos 

Coimas

Combústivel

Portagens

Renda

Seguros 

...

Outros;

Donativos

Pessoal;

Vencimentos

Viaturas.

XX-00-XX 
(Matrículas)
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Figura 1 - Exemplo da criação de um fornecedor 

 

Tal como nos fornecedores, também é obrigatório inserir todos os dados dos 

colaboradores da empresa no programa, reunindo todas as informações relevantes para o 

processamento de salários conforme o disposto do artigo 99 do CIRS, bem como as 

demais informações, tal como o IBAN e outros. 

Com este intuito foi criada uma ficha de funcionário, que foi distribuída para 

preenchimento, a todos os colaboradores da empresa, como exemplo infra. 

No officegest no separador stand, a categoria que requer especial atenção é a 

categoria processo, cujo id é a matrícula da viatura, que é a chave de ligação entre os 

outros separadores. Assim cada processo tem de ter obrigatoriamente associado um 

artigo, que corresponde à matrícula. Cada processo tem de ter associado a fatura de 

compra, a fatura de venda e todos os custos agregados ao carro.  

Na criação dos artigos que correspondem às matrículas, um dos campos mais 

importante e de preenchimento obrigatório é o regime do IVA, informação imprescindível 

para determinar o regime do IVA a aplicar no momento da venda.  

No que respeita ao separador bancos, e uma vez, que a References possui parcerias 

com diversas instituições bancarias foi necessário criar os diferentes produtos que detém 

em cada banco, nomeadamente: conta à ordem, cartão crédito, empréstimo, conta 

caucionada, livrança e pré-pago. 
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É importante referir que todos os procedimentos citados em cima, foram efetuados 

por mim. Esta situação contribuiu para uma maior perceção do funcionamento do 

programa que a References começou a utilizar. Por outro lado, existindo o objetivo maior 

de conseguir um departamento mais organizado, com uma maior facilidade de perceção 

sobre os devedores e credores da empresa, foi possível proporcionar uma ferramenta 

essencial para a melhor gestão da References.  

3.1.2 Faturação 

3.1.2.1 Procedimentos 

O sujeito passivo, neste caso a References, é obrigado a emitir faturas de todos os 

bens ou serviços prestados e os respetivos recebimentos, seja ele total ou parcial, como 

consta na alínea b) do número 1 do artigo 29.º do CIVA. Não obstante o disposto no 

número 1 do artigo 36.º do CIVA, a fatura é emitida no momento da compra.  

É sempre importante referir que no processamento das faturas ou recibos deve ser 

sempre em duplicado, uma vez que, o original é entregue ao cliente e o duplicado será 

arquivado no dossiê contabilístico. Perante isto, pode-se concluir que, todos os 

documentos que dizem respeito aos fornecedores são sempre os originais, enquanto os 

dos clientes são sempre os duplicados.  

A faturação da empresa é feita através do programa Officegeste. Normalmente, 

segue-se uma ordem quando se fatura automóveis, uma vez que, são precisos vários dados 

importantes.  

Então, para emitir a fatura é preciso ter em atenção em primeiro lugar quem é o 

comercial responsável pela venda. Em seguida, é necessário introduzir os dados do cliente 

que inclui obrigatoriamente qual o tipo (sociedade, particular ou empresário em nome 

individual), o número de contribuinte, o nome completo, a morada, a localidade e o 

código postal. Quanto ao número de telefone e ao email são dados opcionais. De imediato 

é inserido o automóvel, através do seu artigo e é neste momento que se insere o preço do 

mesmo e a verificação se o regime de IVA está correto. No caso de ser isento de IVA, o 

motivo da isenção é o M13 - Regime da margem do lucro - Bens em segunda mão. Em 

quarto lugar é crucial introduzir os dados da viatura, que engloba: o ano, a cor, o chassi, 

o estado (se é novo ou usado), o combustível, a categoria, a cilindrada, a tara, o dióxido 

de carbono, o peso bruto e os quilómetros. Por último, é fundamental ter o cuidado de 
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inserir a garantia destinada a esta venda. Só após registar todos estes parâmetros, é 

possível emitir a fatura (anexo 1). 

Em relação aos recibos é preciso verificar se o cliente adquiriu o carro com recurso 

ao crédito, o que chamamos de carro financiado, e se têm retoma. 

 Normalmente, quando um carro é financiado, existem despesas associadas e os 

parceiros de crédito, procedem à emissão de duas faturas, uma com as despesas de 

imposto selo pela utilização do crédito, comissão de abertura e imposto selo sobre 

comissões de abertura pelo artigo 17.3.4 da Tabela Geral Do Imposto Selo (TGIS) e a 

outra com as despesas de transferência de propriedade.  

Estas faturas de custos podem ser suportadas pelo parceiro de crédito ou pela 

References. Por outras palavras, se forem suportadas pelo parceiro, o valor recebido 

corresponderá ao valor da fatura, se por outro lado as despesas forem suportadas pela 

References, o montante recebido será o valor da fatura deduzido das faturas das despesas. 

Por vezes, o automóvel vendido encontra-se em crédito stock, ou seja, no 

momento da compra o carro não foi pago pela References, mas sim pelo parceiro. Sendo 

assim, no momento da venda é necessário proceder à sua liquidação, que pode ser 

efetuada de duas formas: pagando o valor da compra ao parceiro ou se o carro for vendido 

com recurso ao crédito, a References irá receber a diferença entre o valor de venda e o 

valor de compra. 

Com grande frequência, o valor do financiamento não é igual ao valor da fatura, 

sendo o montante da fatura uma quantia superior ao crédito. A diferença resulta de uma 

retoma, entrada inicial ou ambas. 

Na tabela baixa encontram-se exemplos de venda de viaturas e como seria 

procedido o recibo consoante as informações.   

 

Tabela 5 – Exemplo de como podem ser feitos os recibos, consoante a informação 

Exemplo Informação Valor da fatura Recibo 

1 Não existe financiamento;  

Cliente vai transferir 10.000€.   
10.000€  Valor a receber do cliente: 10.000€ 

2 Não existe financiamento;  

Valor da Retoma é de 4.000€;   

Cliente vai transferir 6.000€. 

10.000€ Valor a receber do cliente: 6.000€  

Retoma: 4.000€  

3 Valor a ser financiado é de 10.000€  

Despesas suportadas pelo parceiro  

10.000€ Valor a receber do parceiro: 10.000€  
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4 Valor a ser financiado é de 10.000€; 

Despesas suportadas pela References. 
10.000€  

 

Valor a receber do parceiro: 9.400€  

Valor das despesas 1: 500€  

Valor das despesas 2: 100€  

5 Valor a ser financiado é de 10.000€;  
Despesas suportadas pela References;  

O valor da fatura 1 é de 500€ e da fatura 2 é de 100€; 

O carro encontra-se em crédito de stock por 5.000€.  

10.000€ Valor a receber do parceiro: 4.400€  
Valor das despesas 1: 500€  

Valor das despesas 2: 100€  

Valor de crédito stock: 5.000€  

6 Valor a ser financiado é de 10.000€; 

Despesas suportadas pelo parceiro; 

Valor da Retoma é de 6.000€. 

16.000€ Valor a receber do parceiro: 10.000€  

Valor da retoma: 6.000 

7 Valor a ser financiado é de 10.000€;  
Despesas suportadas pelo parceiro; 

Cliente vai transferir 6.000€.  

16.000€ Valor a receber do parceiro: 10.000€  

Valor a receber do cliente: 6.000 

8 Valor a ser financiado é de 10.000€; 
Despesas suportadas pelo parceiro; 

Valor da Retoma é de 4.000€;   

Cliente vai transferir 2.000€. 

16.000€ Valor a receber do parceiro: 10.000€  
Valor da retoma: 4.000€  

Valor a receber do cliente: 2.000€  

9 Valor a ser financiado é de 10.000€; 

Despesas suportadas pelo parceiro; 

Valor da Retoma é de 6.000€;   
O carro encontra-se em crédito de stock por 5.000€. 

16.000€ Valor a receber do parceiro: 5.000€  

Valor da retoma: 6.000€  

Valor de crédito stock: 5.000€  

10 Valor a ser financiado é de 10.000€;  

Despesas suportadas pelo parceiro; 
Cliente vai transferir 6.000€   

O carro encontra-se em crédito de stock por 5.000€. 

16.000€ Valor a receber do parceiro: 5.000€  

Valor a receber do cliente: 6.000€  
Valor de crédito stock: 5.000€  

11 Valor a ser financiado é de 10.000€;  
Despesas suportadas pelo parceiro;  

Cliente vai transferir 2.000€;   

Valor da Retoma é de 4.000€; 
O carro encontra-se em crédito de stock por 5.000€. 

16.000€ Valor a receber do parceiro: 5.000€  
Valor de crédito stock: 5.000€   

Valor da retoma: 4.000€   

Valor a receber do cliente: 2.000€  

12 Valor a ser financiado é de 10.000€; 

Despesas suportadas pela References;  
O valor da fatura 1 é de 500€ e da fatura 2 é de 100€;  

Valor da Retoma é de 6.000€. 

16.000€  Valor a receber do parceiro: 9.400€  

Valor da retoma: 6.000  
Valor das despesas 1: 500€  

Valor das despesas 2: 100€  

13 Valor a ser financiado é de 10.000€; 

Despesas suportadas pela References;  

O valor da fatura 1 é de 500€ e da fatura 2 é de 100€;  

Cliente vai transferir 6.000€. 

16.000€  Valor a receber do parceiro: 9.400€  

Valor a receber do cliente: 6.000  

Valor das despesas 1: 500€  
Valor das despesas 2: 100€  

14 Valor a ser financiado é de 10.000€; 

Despesas suportadas pela References;  

O valor da fatura 1 é de 500€ e da fatura 2 é de 100€;  

Valor da Retoma é de 4.000€;   
Cliente vai transferir 2.000€. 

16.000€  

 

Valor a receber do parceiro: 9.400€  

Valor da retoma: 4.000€  

Valor a receber do cliente: 2.000€  

Valor das despesas 1: 500€  
Valor das despesas 2: 100€  

15 Valor a ser financiado é de 10.000€; 
Despesas suportadas pela References;  

O valor da fatura 1 é de 500€ e da fatura 2 é de 100€;  

Valor da Retoma é de 6.000€;   
O carro encontra-se em crédito de stock por 5.000€. 

 16.000€ Valor a receber do parceiro: 4.400€  
Valor da retoma: 6.000€  

Valor de crédito stock: 5.000€  

Valor das despesas 1: 500€  
Valor das despesas 2: 100€  
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3.1.2.2 Mapa de vendas  

O mapa de vendas é elaborado todos os meses, e inclui todas as faturas de venda emitidas, 

tratando-se de faturas de viaturas, fornece a informação da matrícula, do regime do IVA 

aplicado e o valor de compra da viatura, informações imprescindíveis para o cálculo da 

margem.  

 

Tabela 6 – Exemplo de um mapa de vendas 

 

Na primeira FT 23/1 e a FT 23/5 são semelhantes, uma vez que a primeira é 

referente à faturação de um IUC e a outra de uma comissão, e como tal não estão sujeitos 

ao IVA. 

16 Valor a ser financiado é de 10.000€; 

Despesas suportadas pela References;  

O valor da fatura 1 é de 500€ e da fatura 2 é de 100€; 

Cliente vai transferir 6.000€;   
O carro encontra-se em crédito de stock por 5.000€. 

16.000€ Valor a receber do parceiro: 4.400€  

Valor a receber do cliente: 6.000€  

Valor de crédito stock: 5.000€  

Valor das despesas 1: 500€  
Valor das despesas 2: 100€  

17 Valor a ser financiado é de 10.000€;  
Despesas suportadas pela References;  

O valor da fatura 1 é de 500€ e da fatura 2 é de 100€;  

Cliente vai transferir 2.000€;   
Valor da Retoma é de 4.000€;  

O carro encontra-se em crédito de stock por 5.000€. 

 16.000€  

 

Valor a receber do parceiro: 4.400€  
Valor de crédito stock: 5.000€   

Valor da retoma: 4.000€   

Valor a receber do cliente: 2.000€  
Valor das despesas 1: 500€  

Valor das despesas 2: 100€ 

N. 

ºDoc. 

Data N.º 

contrib. 

Nome 

cliente 

Total s/ 

IVA 

Ganhos IVA dos 

ganhos 

Valor 

IVA 

Total Valor de 

compra 

Est. Matrícul

a 

FT 

23/1 

03/03/2023 XXX João 150€ - - 0,00€ 150€ - Liq. 11111111

1 

FT 

23/2 

13/03/2023 CCCC Maria 11.000€ - - 2.530€ 13.530€ 10.000€ Liq. AA-00-

AA 

FT 

23/3 

21/03/2023 FFFFF Ana 5.000€ (5.000-

3.000)/1,23

=1.626,02€ 

1.626,02*0,23=

373,98€ 

0,00€ 5.000€ 3.000€ Abert

. 

BB-00-

BB 

FT 

23/4 

21/03/2023 JJJJJJ Pedro 6.500€ - - 0,00€ 6.500€ 6.500€ Liq. CC-00-

CC 

FT 

23/5 

31/03/2023 LLLL Cofidis 1233,44€ - - 0,00€ 1233,44€ - Liq. 11111111

2 
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A FT 23/2 é um exemplo de venda de uma viatura aplicando a taxa normal de 

IVA, visto que a sua aquisição foi sujeita a IVA, então o IVA da venda acompanha o IVA 

da compra.  

A FT 23/3 também corresponde à venda de uma viatura, neste caso isenta, pelo 

regime da margem do lucro. Nesta situação temos de apresentar os ganhos e o IVA dos 

ganhos, como mostra tabela acima.  

Por último na FT 23/4 o valor de compra é igual ao valor de venda, logo a entidade 

não terá nenhum ganho monetário com esta venda.  

Após lançar na contabilidade as faturas de clientes, é feito uma conferência de vendas, 

para tal é emitido um balancete analítico do período da conta 71… 72999 e um balancete 

da 243… 243999, que inclui a verificação das contas: vendas isentas, vendas à taxa 

normal, valor de venda é igual ao valor de compra, ganhos, IVA dos ganhos, prestação 

de serviços à taxa normal e prestação de serviços isentas. No final dessa verificação os 

valores da 71 e 72 acrescido ao valor do IVA dos ganhos tem de corresponder aos valores 

contantes no SAF-T PT. Em caso de existir divergência, indicia que algum lançamento 

não foi feito de forma correta.  

3.1.3 Comunicação da faturação 

O SAF-T é um ficheiro normalizado, em formato XML, que contem um conjunto 

pré-definido de registos contabilísticos, facilmente exportados em qualquer momento. 

Um dos seus principais propósitos é combater a evasão fiscal e por outro lado agilizar a 

auditoria.  

Existe a versão portuguesa do SAF-T, designada SAF-T (PT), e não contém só os 

registos contabilísticos, mas também os de faturação. Então, todas as entidades que se 

encontrem em atividade e que exercem operações comerciais, têm de dispor os 

documentos dessas transações, isto é, todos aqueles que tenham importância fiscal, devem 

ser comunicados à AT. 

Após todos os documentos do mês serem emitidos, é que se procede à entrega do 

SAF-T, mas existe um limite temporal, sendo que em 2022 era até dia doze do mês 

seguinte e a partir de 2023 passou até cinco dias do mês subsequente. Se porventura a 

empresa não tiver faturação num determinado mês terá de proceder à comunicação, da 

inexistência da faturação, no portal da AT. 
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A References para comunicar o SAF-T (PT) exporta o ficheiro diretamente do 

programa officegest, como mostra a figura em infra.  

 

 

Figura 2 - Comunicação da faturação 

 

Após este procedimento é preciso enviar por email ao contabilista certificado com 

o ficheiro gerado.  

3.1.4 Pagamento de despesas de reduzido montante 

O pagamento de despesas de reduzido montante como por exemplo produtos de 

limpeza, ferramentas e utensilio, material de escritório, podem ser feitas de duas 

maneiras.  

Por um lado, através do cartão pré-pago da empresa dos quais é preciso fazer o 

controlo, de modo que esse cartão tenha sempre um determinado montante. Quando está 

muito abaixo do limite, tem de se comunicar ao sócio-gerente para proceder ao 

carregamento do cartão.  

Muitas vezes estas compras podem ser feitas em estabelecimentos comerciais que 

tenham pagamentos multibanco, sendo necessário ter um fundo fixo de caixa1. Quando 

este saldo está abaixo de um certo limite estabelecido é solicitado, também, ao sócio-

gerente que faça a reposição.  

                                                 

1 O fundo fixo de caixa da empresa é um determinado valor e é feito mensalmente uma folha de caixa, onde 

são explanadas nessa folha de caixa todos os documentos pagos por esse fundo de caixa e anexadas os 

referidos documentos. 
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3.1.5 Crédito stock 

Crédito stock é uma linha de financiamento da Cofidis que, tal como o nome 

indica, se destina à aquisição de viaturas para stock. O seu funcionamento é similar ao 

Confirming, ou seja, a References adquire uma viatura junto de um dos seus fornecedores 

e a financeira procede ao seu pagamento. 

Sendo a Cofidis a principal financeira que a empresa utiliza para os seus clientes 

financiarem a aquisição de viaturas, existe um acordo, entre a References e a aquela 

entidade, no valor acordado, que contempla a possibilidade de não pagamento de 

quaisquer juros, exceto imposto de selo, se o stand financiar trimestralmente uma certa 

percentagem daquele valor. Com este acordo, a Cofidis garante do parceiro um grande 

volume anual e o stand consegue alavancar mais o seu negócio com o incremento de 

stock. 

O funcionamento é muito simples, o stand escolhe o carro a comprar, preenche 

uma adenda própria e a Cofidis procede ao pagamento da fatura. A partir deste momento, 

a empresa tem 180 dias para pagar o valor à financeira. Caso venda o carro através de 

financiamento na Cofidis fica automaticamente paga. Caso venda a viatura a pronto 

pagamento, deve proceder de imediato ao pagamento da fatura pois a Cofidis faz vistorias 

às viaturas em crédito stock. 

Existe ainda, a possibilidade de colocar uma viatura que tenha sido adquirida a 

um particular. Nesta situação, teremos de enviar o modelo a vender preenchida pelo 

cliente vendedor mais a "compra a particular" e a Cofidis transfere o valor para a 

References uma vez que a viatura já estava paga. Neste caso, esta transação terá de ser 

feito com o máximo de 180 dias a contar da aquisição da viatura. Resumindo, caso haja 

um carro adquirido a particular ou oriundo de uma retoma de aquisição, estando ou 

ficando o carro imediatamente pago pela empresa, esta tem hipótese de "reaver" o 

dinheiro já pago pela aquisição e colocar, assim, também, a viatura em crédito stock. 

 As principais tarefas assumidas em relação ao crédito stock são a elaboração de 

um Excel (onde são registados todos os automóveis nesta linha com a respetiva matrícula, 

a marca, o modelo, a data em que é colocado, a data de quando deve sair, o valor que foi 

incluído e por fim o valor e dívida), o preenchimento e envio do documento para a Cofidis, 

para o carro ser aceite em crédito stock. 
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3.1.6 Declaração Aduaneira de Veículo (DAV) 

A DAV é uma declaração obrigatória para um automóvel importado/admitido em 

Portugal. Uma vez que a References faz algumas aquisições no estrangeiro, é obrigada a 

efetuar a DAV. Assim, quando chegam os documentos do veículo à empresa deve 

solicitar-se ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT) a homologação nacional 

do carro. Este pedido é feito através do site chanac.imt-ip.pt, preenchendo, submetendo e 

rececionando um email do IMT com a homologação. De seguida, é necessário preencher 

a modelo 9 do IMT e efetuar-se a inspeção do carro, para se obter os documentos da 

inspeção B. Depois de ter todos estes documentos é que se começa a preencher a DAV.  

A DAV para ser carregada necessita de ter determinados documentos, 

designadamente o modelo 9 do IMT, os documentos estrangeiros, a homologação 

nacional, a folha de inspeção B, a fatura de compra e transporte, o cartão de cidadão do 

proprietário e certidão permanente da empresa e a guia de transporte de entrada em 

território nacional.  

Após preenchida e para que esta esteja concluída a DAV é obrigatório pagar o 

ISV. Dependendo da urgência, a finalização da DAV pode efetuar-se mais rapidamente 

se o pagamento deste imposto for realizado na alfândega, caso contrário efetua-se por 

referência bancaria. Após a DAV estar concluída, é fundamental entregar ao IMT e pagar 

uma taxa, só depois de 60 a 90 dias é que o IMT informatiza a matrícula.  

No fim de todos estes procedimentos é crucial fazer o registo inicial do veículo para que 

este fique legalizado. Este registo é sempre feito à empresa que importa, nesta situação a 

References. Uma vez que, a References tem o certificado multicert, certificado que faz os 

registos automóveis online, o registo para mudar de proprietário é feito na empresa. 

3.1.7 Preparação do dossiê contabilístico 

Antes dos documentos serem contabilizados, deve-se assegurar o cumprimento 

dos pressupostos do artigo 36 do CIVA, na medida em que, é necessário seguir regras 

distintas no tratamento contabilístico e nas obrigações fiscais, garantindo o correto 

tratamento e registo, tanto numa perspetiva, como na outra. 

Os documentos acima citados, têm de constar do dossiê contabilístico. A empresa 

de contabilidade da entidade divide o dossiê por seis diários, sendo esses o de caixa, o de 

clientes, o de fornecedores, o de operações diversas, o de bancos e por fim o de salários. 
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O diário de caixa, contem todos os documentos pagos e recebidos em dinheiro, 

isto é, faturas - recibo, faturas simplificadas e recibos. Através deste diário consegue-se 

um maior controlo nos recebimentos e pagamentos, pois diminui a probabilidade de 

fraude, erro ou desvio; existe um registo de tudo o que a empresa recebe e paga. É 

importante a existência de depósitos frequentes, preferencialmente deve ser feito pelo 

menos uma vez por semana. Este método de pagamento, deve ser evitado, principalmente 

em valores considerados, aconselha-se a utilização dos outros modos de pagamento, 

como transferências bancárias. 

No diário de clientes, contem todas as faturas emitidas pela entidade, organizadas 

das mais antigas até às mais recentes. Desta maneira, pode-se usufruir de um histórico 

contínuo e inteiro dos deveres que os clientes têm com a entidade. Esse registo é 

primordial para a entidade e para salvaguardar contabilização dos movimentos com os 

clientes.  

No diário de fornecedores, encontram-se todas as faturas em dívida. Estas são 

ordenadas por ordem alfabética, em primeiro lugar, após isso, estão sujeitos pela ordem 

cronológica, da mais antiga para a mais recente, por outras palavras, a fatura que estará 

junto ao separador do diário de fornecedores é a do fornecedor que comece com z e a data 

mais atual. É fundamental, este registo para a entidade saber quais as suas obrigações. 

O diário de operações diversas contém todos os outros documentos que não 

pertencem a nenhum outro diário. Na References o que estava essencialmente expresso 

neste diário são os empréstimos e devolução de empréstimo do sócio e de outras 

entidades, isto acontecia quando o sócio efetuava pagamento de faturas da empresa e o 

dinheiro é lhe devolvido; notas de crédito dos fornecedores; os extratos dos cartões de 

créditos e os extratos dos cartões pré-pagos. 

O diário de bancos engloba todos os documentos que dizem respeito a bancos, isto 

é, extratos bancários, transferências, depósitos, levantamentos, etc. No final do mês é 

necessário realizar a conciliação bancária, melhor dizendo, todos os valores presentes no 

extrato bancário têm de ser justificados com o devido documento desse movimento, quer 

seja pagamento ou recebimento. No caso de pagamento, tem de ser acompanhado com o 

recibo do fornecedor ou a fatura-recibo ou declaração de compra, já no caso de 

recebermos tem de ter o recibo da entidade. A sua principal finalidade é certificar-se que 

não existem erros, para garantir a integridade e a certeza das suas informações. 
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Por fim, no diário de salários está representado uma cópia da Declaração Mensal 

de Remunerações (DMR). Esta é uma declaração obrigatória, que demonstra todos as 

remunerações pagas pela empresa aos funcionários e que tem de ser entregue todos os 

meses pela entidade empregadora à AT e à SS, por via eletrónica, como remete a Portaria 

n.º 34/2021, de 12 de fevereiro. 

Após o dossiê estar devidamente organizado, é no escritório de contabilidade que 

se procede ao lançamento contabilístico dos documentos, sendo que cada um tem um 

número interno com seis dígitos, o primeiro número corresponde ao diário, os dois a 

seguir ao mês e por fim os últimos três pela ordem sequencial que são lançados. 

 

3.2 No escritório de contabilidade 

O trabalho realizado no escritório de contabilidade é efetuado sob orientação e supervisão 

do contabilista certificado. De forma a garantir a realização na integra do trabalho 

contabilístico e o cumprimento das obrigações fiscais e declarativas são elaborados 

planos de trabalho mensais, onde são parametrizadas todas as tarefas necessárias à 

execução do mesmo. 

3.2.1 Parametrização do programa de contabilidade 

Muito embora não tenha sido o primeiro contacto com um programa de 

contabilidade, o início de funções no gabinete de contabilidade coincidiu com a mudança 

do programa da entidade, migrando do Primavera para o Toconline. Esta alteração de 

programa deveu-se sobretudo aos elevados custos de atualização, aliado ao facto que o 

toconline permite a importação dos documentos diretamente do portal da AT.   

Antes de procedermos à integração dos saldos do anterior programa para o atual 

foi necessário configurar os dados da empresa nos seguintes pontos: identificação dos 

dados gerais da empresa; enquadramento de regime do IVA no ano de 2023 a entidade 

está no regime normal trimestral, no entanto no ano de 2022 estava no regime mensal e 

já rececionou notificação que no ano de 2024 estará enquadrada também no regime 

mensal; a definição da comunicação dos documentos à AT; explanação das diferentes 

moradas da empresa, intende-se sede e demais estabelecimentos que seja detentora; 

identificação dos dados fiscais da empresa, ou seja, NIF do representante legal, e do 

contabilista certificado, código de serviço de finanças; a nível laboral é necessário 
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especificar o número de horas de trabalho o valor de subsidio de refeição, e das ajudas de 

custo e deslocações. 

No que concerne à parametrização do programa, a grande novidade é que qualquer 

alteração não pode ser feita diretamente no plano de contas, mas sim pela definição de 

variáveis e criação de valor em cada variável.  É necessário adicionar as variáveis ao 

plano de contas. As contas a serem parametrizadas são:  

 Contas bancárias – é necessário IBAN completo das diferentes instituições 

bancárias com que a References trabalha.  

 

 

Figura 3 - Parametrização das contas bancárias 

 

 Conta de clientes – como o número de cliente da References é bastante 

extenso foi definido à partida quatro dígitos da subconta clientes, ou seja: 

o 21 – Clientes 

o 211 – Clientes conta corrente 

o 2111 – Clientes conta corrente gerais 

o 21111 – Clientes conta corrente gerais continente  

o 211110001 - Clientes conta corrente gerais continente – xpto 
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Figura 4 - Parametrização da conta de clientes 

 

 Conta de fornecedores – da mesma forma que foi definido para os 

fornecedores quatro dígitos para a subconta, que são: 

o 22 – Fornecedores 

o 221 – Clientes conta corrente 

o 2211 – Clientes conta corrente gerais 

o 22111 – Clientes conta corrente gerais continente  

o 221110001 - Clientes conta corrente gerais continente – xpto 

 

Figura 5 -Parametrização da conta de fornecedores 

 

 Conta de empréstimos bancários – para as diferentes instituições bancarias 

que a References trabalha e que tem empréstimos é necessário criar uma 

variável para cada instituição bancaria e criar valor que será neste caso o 

número dos diferentes empréstimos que a entidade terá nessas instituições. 

 

 

Figura 6 - Parametrização dos empréstimos bancários 
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 Na variável empréstimos MLP BPI foram criados os seguintes valores: 

 

 

Figura 7 - Parametrização na variável empréstimos MLP 

 

 Para as variáveis definidas façam parte integrante do plano de contas da empresa 

é necessário adicionar a variável ao plano de contas, como no exemplo seguinte. 

 

 

Figura 8 - Parametrização das variáveis do empréstimo ao plano de contas 

 

 Conta resultados transitados – o plano de contas do toconline na conta 

resultados transitados não tem subcontas associadas e não permite fazer 

lançamentos com a conta mãe, assim foi necessário criar uma variável 

exercícios e a criação de valor com os exercícios económicos da atividade 

da empresa, conforme exemplo infra.  
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Figura 9 - Parametrização dos resultados transitados 

  

De seguida é necessário associar a variável “exercícios” ao plano de contas  

 

 

Figura 10 - Parametrização da variável de resultados transitados ao plano de contas 

 

 Após a programação das contas é necessário proceder de igual modo para os 

diários contabilísticos. O programa já traz alguns diários de base, mas é crucial proceder 

à criação de novos diários, como por exemplo o diário de operações diversas, que tem 

tipologia regular e de periodicidade mensal.  

 A parametrização do programa de contabilidade começou a ser efetuada pelo 

contabilista, mas com a realização deste estágio e à medida que os documentos foram 

lançados no programa o contabilista atribuiu estas tarefas ao estagiário, sob a sua 

supervisão.  

3.2.2 Lançamento dos documentos no programa de contabilidade  

Antes de preceder ao lançamento dos documentos que vamos lançar é necessário 

primeiro definir em contabilidade > tipos de documentos > faturas de compras, o diário a 

lançar, efetuando sempre este procedimento sempre que queremos lançar em outro diário. 
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 Após o lançamento dos documentos dos diferentes diários é necessário proceder 

à elaboração dos mapas de conciliação bancaria. De modo a ajudar nesta tarefa foi criado 

uma folha de cálculo onde se colocam em cada mês os saldos iniciais e finais do banco e 

da contabilidade e é apurado as respetivas diferenças que refletem os movimentos por 

conciliar entre o banco e a contabilidade, conforme o exemplo do anexo 2.  

 De seguida é efetuada uma auditoria às contas de clientes e fornecedores a fim de 

averiguar se existe algum lançamento contranatura, bem como nas contas de empréstimos 

bancários.  

Um aspeto muito importante a respeitar é o princípio da especialização, nesta 

conformidade é exigido o preenchimento da ficha técnica de especialização onde fica 

registado os custos/proveitos a reconhecer no período seguinte e anexado o documento 

que deu origem ao referido registo.  

3.2.3 Aquisição de imobilizado 

O imobilizado, ou seja, os bens tangíveis de longo prazo que uma empresa possui 

e utiliza na sua atividade, desempenham um papel determinante, pois influenciam as 

estratégias e as tomadas de decisão da empresa.  

O ativo imobilizado da References é composto essencialmente por Obras – 

Edifícios e Outras Construções, que representam um valor muito significativo, 

equipamento básico e equipamento administrativo. 

Recentemente, devido à expansão da empresa para o setor da Restauração e Padel 

a entidade adquiriu diversos equipamentos, sobretudo, palamenta de cozinha que foram 

classificados em Equipamento Básico.  

Assim, sempre que se classifica um bem como ativo imobilizado, obriga à criação 

da respetiva ficha do bem, para tal é necessário proceder à identificação do bem e às 

definições gerais, contabilísticas e fiscais. 

No que respeita à definição fiscal, é necessário indicar qual o decreto regulamentar 

aplicável e o respetivo código. O decreto regulamentar aplicável é o n.º 25/2009, de 14 

de setembro, que estabelece o regime das depreciações e amortizações para efeitos do 

imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e revoga o Decreto Regulamentar n.º 

2/90, de 12 de janeiro.  
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No caso, da References uma vez que a sua área de atividade não está contemplada 

em nenhuma divisão das taxas específicas, os códigos a utilizar serão os das taxas 

genéricas, que nos informam qual a taxa a aplicar e por sua vez, qual a vida útil do bem. 

Assim, na fatura no anexo 3, para o bem forno misto elétrico Magnus MEQ7E, foi criada 

a seguinte ficha de imobilizado (anexo 4). 

3.2.4  IVA 

No território português, o IVA tem uma grande importância uma vez que está 

presente em grande parte das transações de bens e serviços. Este é considerado um 

imposto de consumo, uma vez que, desfruta de uma base tributável ampla, tornando-o 

assim, para o governo uma fonte de financiamento muito relevante.  

3.2.4.1 Aquisição intracomunitárias 

As aquisições intracomunitárias na sua grande maioria referem-se à aquisição de 

despesas adicionais de compra associadas à aquisição de viaturas no mercado 

intracomunitário, ou a faturas de despesas de publicidade, como por exemplo a efetuada 

na rede social Facebook. 

Por se tratar de aquisições intracomunitárias aliado ao facto da References na sua 

declaração de atividade está legitimada para transações comerciais entre países da UE, o 

NIPC encontra-se registado no VIES (motor de pesquisa que permite verificar se uma 

empresa está registada para poder fazer transações comerciais transfronteiras dentro da 

UE), assim as faturas emitidas pelos fornecedores não têm IVA. 

No anexo 5 encontra-se a classificação de uma despesa adicional de compra, o 

código a utilizar é o M41- . IVA – autoliquidação – n.º 3 do artigo 8 do RITI. 

Assim, a References terá de obrigatoriamente estar inscrita no sistema VAT 

Information Exchange System (VIES) para se aplicar a tributação em IVA no destino. Se 

não estivesse inscrita nessa base de dados, o fornecedor comunitário tinha a legitimidade 

para liquidar IVA do Estado-membro de origem dos bens pelo valor da contraprestação, 

não sendo este dedutível nem reembolsável.  

Se a venda for efetuada, por exemplo, por um sujeito passivo revendedor noutro 

Estado -membro, que tenha aplicado, não o regime especial, mas sim o regime geral das 

transações intracomunitárias, a que equivale a aquisição intracomunitária, realizadas em 
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território português, pelo regime do IVA nas transações intracomunitárias (RITI), tem de 

aplicar IVA 

No Código do IVA, em modo geral, pode-se referir que o IVA tem de ser liquidado 

sobre o preço total da venda, sendo que, o IVA suportado na aquisição pode ser deduzido. 

Na declaração periódica, o tratando-se de meios de transporte usados, a liquidação 

do IVA pela aquisição intracomunitária é sempre feita pelo comprador (autoliquidação). 

Deverá ser liquidado IVA, sobre o preço de venda, aquando da venda em território 

nacional, então o regime da margem não é aplicado. 

 

 Em termos de declaração periódica de IVA, os somatórios das aquisições 

intracomunitárias vão ao campo 12 (anexo 6) e o IVA liquidado ao campo 13 e o Iva 

dedutível ao campo 22.  

3.2.4.2 Regime especial de bens em segunda mão nas compras e vendas 

No sentido das aplicações do IVA, consideram-se carros em segunda mão 

(usados) as que dispõem de todas estas situações: tenham acima de 6.000 quilómetros 

percorridos e que a sua transmissão tenha sido realizada há mais de meio ano, após a data 

da primeira utilização. 

As entidades do setor automóvel podem comprar os carros em segunda mão 

utilizando o regime geral do IVA ou o regime especial (regime da margem de lucro dos 

bens em segunda mão), cumprindo as ressalvas expostas no próprio regime.  

Na venda, quando aplicado o regime especial, o imposto eventualmente suportado 

é retirado da tributação (para não existir IVA sobre IVA) e não há liquidação de imposto 

sobre a contraprestação devida pelo cliente, mas pela diferença entre esta e o custo do 

bem (preço de compra). O único valor a ser incluído na declaração periódica do IVA é o 

referente à margem (valor tributável), calculada de acordo com o próprio regime especial, 

no preço de compra apenas se poderá incluir o valor pago ao fornecedor pela aquisição 

do bem.  Os custos de transportes, transferência de propriedade, taxas de aquisição, 

emissão de livrete, inspeção, IUC e ISV, não são incluídos nas despesas de aquisição do 

automóvel.  

De acordo com o seguinte exemplo é possível indicar o valor tributável de acordo 

com o regime da margem: 
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Outro ponto importante a analisar, será a menção que deve constar nas faturas 

emitidas pela References, na venda de veículos usados, em que se aplica o regime 

Especial, a referência "Regime da margem de lucro – Bens em segunda mão". precisam 

de ser incluir nas faturas. 

As entidades comunitárias, na maioria dos casos não indicam o regime de IVA 

que utilizam na venda de automóveis em segunda mão, mesmo sem prejudicar as regras 

de faturação exigidas.   

Quando existam dúvidas nas faturas emitidas pelos fornecedores comunitários, 

por norma é efetuado contacto com o próprio fornecedor de forma a esclarecer qual o 

regime aplicado. 

Esta informação é fundamental para saber qual o enquadramento fiscal a efetuar 

de forma a não entrarem em incumprimento em termos fiscais, nomeadamente em sede 

de IVA. 

Relativamente às aquisições de veículos no regime das margem, como já referido 

são maioritariamente aquisições a particulares, por norma emitimos uma declaração de 

compra que está devidamente numeradas onde é explanado na integra a viatura adquirida, 

Margem (com IVA incluído) = Preço de venda – Preço de aquisição 

Margem (com IVA incluído) = 17.000€ - 10.000 € 

Margem (com IVA incluído) = 7.000€ 

 

Valor tributável = Margem * (100/123) 

Valor tributável = 7.000€ * (100/123) 

Valor tributável = 5.691,06€ → Campo 3 do quadro 06 da declaração periódica 

 

IVA Liquidado = Valor tributável* 23% 

IVA Liquidado = 5.691,06€ * 23% 

IVA Liquidado = 1.308,24€ → Campo 4 do quadro 06 da declaração periódica. 

 

Tabela 7 - Exemplo de como calcular os valores que vão para o campo 3 e 4 do quadro 6 da DP 
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indicando, matricula, ano da viatura, quilómetros, número de chassis, marca , modelo, e  

a identificação completa do vendedor particular, também nesta referida declaração é 

evidenciado que a viatura é vendida livre de ónus e encargos comprometendo-se o 

vendedor a assumir a responsabilidade por qualquer divida, encargo ou penhora anterior 

à data da venda. 

Por motivos de maior controlo, foi adotado como procedimento a destrinça entre 

as viaturas adquiridas a particulares das adquiridas a sujeitos passivos de IVA. 

 

 

Figura 11 - Plano de contas do regime especial de bens em segunda mão 

 

No anexo 7 e 8 podemos verificar, um exemplo de uma declaração de compra a 

particular e o respetivo lançamento contabilístico da sua aquisição. 

3.2.4.3 Aquisição com IVA de autoliquidação 

Neste ponto, pretendo evidenciar as faturas emitidas pelos prestadores de serviços 

de construção à Referências com a menção IVA Autoliquidação. 

Esta matéria, é delicada e suscita dúvidas, assim convém esclarecer, que são 

considerados serviços de construção civil todos os que tenham por objeto a realização de 

uma obra, englobando todo os trabalhos que sejam indispensáveis à sua execução. O 

conceito de obra adotado resulta do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de janeiro, que 

estabelece o regime jurídico aplicável ao exercício da atividade da construção, segundo o 

qual é preciso perceber-se por obra todo o trabalho de construção, alteração, reconstrução, 

conservação, reparação, limpeza, reabilitação, restauro e demolição de bens imóveis, bem 

como qualquer outro trabalho que envolva processo construtivo, seja de natureza pública 

ou privada. 

Relativamente às condições do adquirente do serviço de construção civil, ou seja, 

a References, é necessário que, cumulativamente: se esteja na presença: de aquisição de 

serviços de construção civil; e o comprador seja sujeito passivo do IVA território 
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português e aqui efetue operações que confiram, o direito à dedução do IVA, total ou 

parcialmente. 

Relativamente ao prestador de serviços de construção civil, independentemente 

de possuir, ou não, Alvará ou Titulo do Registo, tem de: ser Sujeito Passivo do IVA; e 

faturar serviços de construção propriamente dita ou quaisquer outros com ela relacionada 

e necessários à realização de uma obra ou faz entrega de bens, com a montagem ou 

instalação na obra no âmbito dos trabalhos contemplados, dos quais os bens estão 

conectados fisicamente ao bem imóvel com caráter permanente,  pela portaria 19/2004, 

de 10 de janeiro. 

Cumprindo os pressupostos atrás enumerados, as faturas emitidas terão de conter: 

«IVA Autoliquidação», o respetivo Ofício-Circulado transmite esclarecimentos sobre a 

aplicação desta regra, designadamente: 

 Que a transmissão de bens (não inclui a instalação e montagem) não releva 

para efeitos da regra de inversão. 

 Que a entrega de bens, incluindo a instalação ou montagem, se considera 

abrangida pela regra de inversão, a partir do momento em que se trate de 

transmissões no âmbito de trabalhos contemplados pela Portaria n.º 

19/2004, de 10 de janeiro, apesar de o fornecedor ser ou não, alvará ou 

título de registo nos termos do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de janeiro. 

 Não está incluído na regra da inversão os bens que não estejam conectados 

fisicamente ao bem imóvel com caráter permanente. 

A responsabilidade contraordenacional pela (Autoliquidação) e pagamento de 

juros é do Adquirente, ou seja, References conforme referido no ponto 2.4 do ofício-

circulado. Entretanto, para efeitos de verificação do enquadramento em IVA do 

adquirente, os prestadores de serviços de construção civil podem consultar no portal da 

AT, através da opção Contribuintes - Consulta - Identificação Clientes/Fornecedores. 

Estando os cenários deste regime reunidos, este é obrigado a ser aplicado, uma 

vez que não existe alternativa de optar pelo regime normal, a fatura emitida deve incluir: 

IVA – Autoliquidação, como remete o n.º 13 do artigo 36.º do CIVA. 

Anexo 9 e 10, um exemplo de uma fatura de adjudicação de uma obra com IVA 

autoliquidação e a respetiva contabilização.  
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 No concerne à declaração periódica de IVA, neste caso em específico uma vez 

que se trata de uma fatura de obra como já referido na expansão da entidade.  Por parecer 

do contabilista certificado, uma vez que estas obras irão decorrer num período superior a 

um ano, foram consideradas imobilizações em curso, sendo que, na sua conclusão o seu 

valor será transferido para a conta 432 – Edifícios e outras Construções.  

O IVA dedutível configurará na DP no campo 20 e o IVA liquidado no campo 4, 

ou seja, a base tem de acrescer ao campo 3.  

3.2.4.4 IVA dedutível (gasóleo 50% e gasolina não dedutível) 

Para o exercício da sua atividade, nomeadamente a venda de viaturas, os custos 

com gasóleo e gasolina são substanciais, qualquer cliente antes de adquirir uma viatura, 

efetua um test drive e como tal a References suporta esse custo, quer o cliente adquira ou 

não a viatura, 

Os carros são abastecidos no deposito de combustível, existente na References, só 

salvo raras exceções é que as viaturas são abastecidas nos postos de abastecimento de 

venda ao publico.  

No caso da gasolina, o IVA da gasolina não é dedutível, mesmo que seja usado 

em viaturas para uso profissional, este combustível não é passível de dedução do imposto 

suportado pela Empresa. 

Nesta conformidade, sempre que o combustível utilizado por uma viatura seja a 

gasolina, não é possível deduzir o IVA suportado nessa despesa, mesmo que em causa 

estejam viaturas utilizadas unicamente para fins profissionais. 

Na listagem de exclusões à dedução do IVA contido nas despesas de combustível, 

a gasolina faz parte. O Código do IVA, no nº 1 do Artigo 21º, deixa claro que não são 

dedutíveis as “despesas respeitantes a combustíveis normalmente utilizáveis em viaturas 

automóveis, com exceção das obtenção de gasóleo, de gases de petróleo liquefeitos 

(GPL), biocombustíveis e gás natural”. Assim, no caso do gasóleo, a dedução de 50% do 

IVA suportado. consumidor. 

Contudo, existe a possibilidade, de dedução da totalidade do IVA, ou seja, 100% 

dedutível, quando as despesas dos combustíveis acima referidos estão associadas a 

veículos pesados de passageiros, veículos licenciados para transportes públicos (exceto 
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rent-a-car) e máquinas consumidoras de gasóleo, GPL, gás natural ou biocombustíveis, o 

que não se enquadra na atividade da References. 

Assim, no abastecimento dos depósitos de gasóleo a References deduz 50% do 

IVA, no caso da gasolina suporta a despesas na totalidade, não havendo qualquer 

dedução. 

A lei não contém nenhuma restrição que disponha de deduzir o IVA suportado 

com as despesas de gasolina. Nem mesmo, quando a utilização deste tipo de combustível 

é absolutamente necessária para a prossecução da atividade da empresa. Em suma, o IVA 

da gasolina categoricamente não é dedutível, em contrapartida o IVA do gasóleo é apenas 

dedutível 50%, que configuram no campo 24 da Declaração periódica de IVA. 

Os anexos 11 e 12 demonstra o exemplo de uma fatura de compra com IVA 

dedutível e o seu respetivo lançamento.   

3.2.4.5 Vendas 

IVA liquidado  

Como já referido anteriormente, o IVA a praticar na venda depende do Regime 

do IVA exercido na compra, se a viatura foi adquirida no regime geral então será vendida 

também nesse regime, ou seja, com iva a taxa normal, se porventura a viatura foi 

comprada no regime da Margem então será vendida também nesse regime. 

Assim, no que respeita ao IVA liquidado, por norma preenchemos os campos 3 e 

4 da declaração periódica de Iva respeitante às vendas de viaturas adquiridas no regime 

geral do IVA e Ganhos sujeitos a IVA das viaturas adquiridas no regime da Margem. 

Com a expansão da atividade da empresa para o sector da restauração iremos 

preencher os campos 6 e 5, IVA a taxa intermedia. 

De referir que a venda de viaturas, na parte em que o valor de compra é igual ao 

valor de venda não configura na declaração periódica de IVA. 

Também há lugar a IVA liquidado nas aquisições intracomunitárias, em que se aplica a 

regra da inversão, do Sujeito passivo, como também nas aquisições com a menção IVA 

autoliquidação, como já esclarecido anteriormente. 

 Os anexos 13 e 14 expressa o exemplo de uma fatura de compra com IVA 

liquidado no regime geral e o seu respetivo lançamento. Já os anexos 15 e 16 demonstra 
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o exemplo de uma fatura de compra com IVA liquidado no regime da margem e o seu 

respetivo lançamento. 

IVA regularizações  

A matéria de regularização do IVA carece de uma interpretação cuidada e rigorosa 

de forma a proceder à correta identificação da norma adequada para efetuar a 

regularização de acordo com a legislação em vigor. 

As regularizações precisam de ser feitas quando ocorre qualquer modificação ao 

IVA que tenha sido liquidado no primeiro momento, resultante de operações que 

contenham transmissões de bens ou prestações de serviços enumeradas na faturas. No 

entanto, essa regularização de IVA apenas deve ser efetuada se esse imposto inicialmente 

liquidado em faturas já tiver sido registado e incluído em Declarações Periódicas 

submetidas à AT. 

Se porventura, existe algum cenário que determine uma correção ao IVA 

liquidado na fatura, deve emitir-se uma nota de crédito com a respetiva regularização, o 

IVA só deve ser incluído nos campos de regularização, se porventura o imposto tenha 

sido liquidado na fatura inicial e declarado na DP. 

 Se em qualquer ocasião existir uma correção ao imposto que já tenha sido 

liquidado na fatura acontece antes de se ter procedido à submissão da DP, esse erro inicial 

pode ser corrigido, sendo executado nos campos do imposto liquidado, e não se inclui os 

valores nos campos de IVA de regularizações. Assim: 

IVA de regularizações – artigo 78.º do CIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Três situações: 

n.º 2 n.º 3 n.º 6 

Anulação ou 

Rescisão do contrato; 

Abatimentos e 

bónus; Devolução de 

mercadorias 

Faturas inexatas 

Correção de erros 

materiais e erros de 

cálculo 

Tabela 8 - Três situações do artigo 78 do CIVA 
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Regularizações do n.º 2 do artigo 78º do CIVA: 

Este acontecimento estabelece uma redução ou anulação do valor tributável das 

transmissões de bens ou prestações de serviços executadas ou previstas para ocorrer. No 

entanto, não sendo obrigatório esta regularização, pode-se corrigir o IVA inicialmente 

liquidado. 

Quando o fornecedor ou o prestador de serviços preferir a regularização do IVA 

a seu favor, necessitará de efetuá-lo até ao final do período seguinte àquele em que se 

demonstram as situações que deram origem à regularização. 

Porém, somente pode realizar essa regularização se possuir na sua posse prova de 

que o comprador recebeu informação dessa correção ou até ao prazo da entrega da DP 

onde irá efetuar a regularização, tenha reembolsado do imposto. 

No caso de não conter a provas no referido prazo, o fornecedor perde o direito à 

regularização a seu favor do imposto, não sendo possível mostra a declaração de 

substituição. Essa regularização tem de ser inserida no campo 40 do Quadro 06 da DP e 

no Quadro 1-A, com o código 01 do anexo do campo 40. 

 

Regularizações do n.º 3 do artigo 78º do CIVA: 

Estes cenários são sucedidos pela correção ou substituição da fatura já lançada, 

que contêm erros, em qualquer dado obrigatório (nome, morada e NIF do comprador, 

designação ou quantidade dos bens, valor, taxas de IVA). 

A retificação é opcional, no caso de o imposto a resultar da correção for a favor do sujeito 

passivo, mas tem de ser realizada no espaço de dois anos. A regularização tem de constar 

no campo 40 do Quadro 06 da DP e no Quadro 1-A, com o código 02 do anexo do campo 

40.  

A regularização é obrigatória, se porventura o IVA resultar a favor do Estado, e 

tem de ser realizada, até ao final do período de imposto subsequente, sem nenhuma 

punição. Na circunstância de não ser feito no respetivo prazo, a regularização continua a 

ser obrigatória e deverá ter lugar em DP de substituição do período em que teria sido 

realizada. Essa regularização estará presente no campo 41 do Quadro 06 da DP e no 

Quadro 1-A, com o código 02 do anexo do campo 41. 
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Regularizações do n.º 6 do artigo 78º do CIVA: 

Este cenário ocorre devido à correção de erros materiais ou de cálculo executados 

nos registos ou nas DP, particularmente aqueles que sucedem de enganos internos da 

entidade e não possuem qualquer interferência na esfera de terceiros, por erros na emissão 

das faturas para os registos ou dos registos para a DP. 

É facultativa a regularização deste tipo de enganos, no caso de ser a favor do 

sujeito passivo, apenas pode ser feita no prazo de dois anos, por intermédio da 

apresentação de declaração de substituição que se pretende retificar. Essa regularização 

estará presente no campo 40 do Quadro 06 da DP e no Quadro 1-A, com o código 04 do 

anexo do campo 40. 

Se porventura a regularização a favor do Estado, tem de ser feita no prazo de 

quatro anos, sendo que os valores a regularizar devem estar incluídos na declaração de 

substituição do período que se propõe a emendar. Essa regularização tem de constar no 

campo 41 do Quadro 06 da DP e no Quadro 1-A, com o código 04 do anexo do campo 

41. 

Importa ainda clarificar que, os sujeitos passivos deste imposto encontram-se 

obrigados a emitir uma fatura por cada transação de bens ou prestação de serviços, sem 

ter em conta a qualidade de clientes dos bens ou destinatário dos serviços, mesmo que 

estes não a peçam, bem como pelos pagamentos que lhes sejam feitos antes da data da 

aquisição do bem ou prestação de serviço. Da mesma forma, quando o valor tributável de 

uma transação ou o imposto correspondente sejam modificado por qualquer razão, tem 

de ser lançado o documento retificativo (nota de crédito ou de débito) de fatura, o qual 

tem de abranger os itens citados na alínea a) do n.º 5 do artigo 36.º, bem como a menção 

à fatura a que respeita e a citação das partes alteradas. 

Os anexos 17 e 18 expressa o exemplo de uma nota de crédito de fornecedor com 

IVA de regularizações e o seu respetivo lançamento. Já os anexos 19 e 20 demonstra o 

exemplo de uma nota de crédito da entidade com IVA de regularizações e o seu respetivo 

lançamento. 

3.2.4.6 Declaração Periódica de IVA 

A declaração periódica do IVA é um documento legal relativo às operações 

realizadas durante um determinado período, que pode ser mensal ou trimestral. Tem como 
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finalidade o apuramento do IVA, a receber ou a pagar, que advém de uma diferença entre 

o imposto liquidado pelo sujeito passivo nas suas operações com os seus clientes e o 

imposto suportado (dedutível) nas aquisições junto dos seus fornecedores. 

Nesta conformidade, após os lançamentos contabilísticos de todos os documentos 

de um determinado período, normalmente são efetuadas por mim rotinas de verificação 

das contas 243 – IVA - Imposto sobre o valor acrescentado, contas 7 – Rendimentos e 

das contas da classe 3 – Inventários, 4 – Investimentos e 6 – Gastos seguidamente são 

corrigidas as inconformidades. E mais uma vez é verificado a concordância entre as 

vendas e o SAFT. 

As referidas verificações são posteriormente validadas pelo contabilista 

certificado que submete a declaração no portal da AT. 

Atualmente a References encontra-se no regime Trimestral e como tal está 

obrigada à entrega até ao dia 20 do segundo mês seguinte ao trimestre a que respeitam as 

operações e ao respetivo pagamento até dia 25 desse mesmo mês. 

De referir que, rececionou notificação da AT que no ano de 2024, estará 

enquadrada no Regime Mensal, assim passará a entregar a Declaração no dia 20 do 

segundo mês seguinte ao mês a que respeitam as operações e o pagamento no dia 25 desse 

mesmo mês. Nos anexos 21, 22, 23 e 24 encontra-se a DP preenchida e os respetivos 

campos 40 e 41.   

3.2.5 Apuramento e entrega da declaração de retenção na fonte  

Na situação dos recibos verde, ou seja, da retenção na fonte dos trabalhadores 

independentes, as normas estão elucidadas no artigo 101 do CIRS. A maioria dos 

rendimentos profissionais, são tributados à taxa de 25%. Além destes, existem casos 

particulares de rendimentos que podem levar a taxas de 11,5%, 16,5% ou 20%. Assim: 
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Tabela 9 - Taxas em casos particulares para a retenção na fonte dos trabalhadores independentes 

 

 

Podem permanecer isentos de retenções na fonte de IRS os trabalhadores 

independentes que: 

 No ano de início de atividade, não prevejam ultrapassar 12.500 euros de 

rendimentos da categoria B, situação que indicam à Autoridade Tributária 

aquando do início de atividade; ou  

 Que não tenham ultrapassado, no ano anterior, 12.500 euros de 

rendimentos da categoria B. 

No entanto, se durante o ano esse limite for atingido, as retenções na fonte devem 

começar a ser feitas no mês seguinte. 

Nesta conformidade, mensalmente é efetuado o balanço dos rendimentos com 

retenção na fonte colocados à disposição, visto que a retenção deve ser paga no recibo e 

não na fatura.  

Ainda sobre este tema, convém referir que sempre que estamos perante um 

documento com retenção na fonte, é obrigatório parametrizar a ficha do Terceiro, tem de 

assinalar, que deverá integrar a Modelo 10 e colocar o “pisco” na retenção de imposto 

porque integra o trabalho independente. 

 

11,5%

•Para todas as atividades que fazem prestação de serviços, abrangendo as de carácter artístico, técnico ou científico e
os subsídios ou subvenções no âmbito do seu exercício, não previstas no artigo 151.º;

16,5%

•Para rendimentos derivados da propriedade industrial ou da prestação de conhecimento sobre uma experiência
comprada no setor industrial, científico ou comercial ou da propriedade intelectual;

20%

•Para atividades com grande valor acrescentado, com carácter artístico, técnico ou científico, executas por residentes
não habituais em território nacional;

25%

•Para rendimentos das atividades profissionais concideradas de acordo com os códigos mencionados na tabela de
atividades aprovada ou com a Classificação das Atividades Económicas (CAE);

25%
•Para rendimentos da categoria F (rendimentos prediais).
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Figura 12 - Parametrização da ficha de terceiro para integrar a Modelo 10 - trabalho independente parte 1 

 

 

Figura 13 - Parametrização da ficha de terceiro para integrar a Modelo 10 - trabalho independente parte 2 

 

Na contabilização o código da retenção, conta 2422 - Retenção de impostos sobre 

rendimentos-Trabalho independente, a terminação, será igual a conta do terceiro. 

Após o apuramento da retenção, é necessário submeter no portal da AT a 

declaração de retenção na fonte com referência ao mês do pagamento e deverá ser 

liquidada até dia 20 do mês seguinte. Neste caso é usado com regularidade o código 102. 

A empresa também paga uma renda, mas esta não está sujeita a retenção na fonte 

como remete o artigo 101 do CIRS. Se porventura esta renda emitida estivesse sujeita a 

retenção na fonte o código a utilizar seria o 104 prediais IRS, porque é emitida por um 

particular. No caso da renda fosse emitida por uma sociedade e estivesse sujeita a retenção 

na fonte o código a utilizar seria o 204 e pertenceria à categoria R de rendimentos. 
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Nos anexos 25 e 26 estão demonstrados o exemplo de uma fatura de compra com 

retenção na fonte e o respetivo lançamento contabilístico.  

3.2.6 Fundo de compensação do trabalho  

O Fundo de Compensação do Trabalho e o Fundo de Garantia de Compensação 

do Trabalho surgiram na altura da troika, como contrapartida pela redução do pagamento 

das compensações por despedimento. O seu objetivo principal era garantir que os 

trabalhadores recebiam até 50% das indemnizações devidas em caso de cessação do 

contrato de trabalho. 

Entre outubro de 2013 e abril de 2023, as empresas tiveram de contribuir 

mensalmente para o FCT e para o FGCT. 

No decurso sua vigência, era necessário proceder à comunicação dos contratos de 

trabalho no portal dos fundos de comunicação e mensalmente emitir a guia de pagamento. 

Conforme exemplo infra. 

 

 

Figura 14 - Exemplo de como se comunicação dos contratos de trabalho dos FCT 
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Figura 15 - Exemplo de como se emite as guias de pagamento dos FCT 

 

Desde maio de 2023, quando entraram em vigor algumas modificações ao Código 

do Trabalho, as contribuições para o FCT acabaram e as do FGCT ficaram paradas. Deste 

modo, as empresas patronais já não precisão de comunicar aos Fundos de Compensação 

os novos contratos de trabalho que realizarem com os seus colaboradores. 

Contudo, se houver valores anteriores a abril de 2023 em dívida, as empresas têm 

de regularizar a situação e pagar as devidas contribuições para o FCT e para o FGCT. 

3.2.7 Salários 

No processamento salarial é fundamental ter em atenção às férias, faltas, baixas, 

gratificações, novas contratações e despedimentos dos funcionários, com o propósito de 

que não haja nenhum engano na hora de processar os salários dos trabalhadores.  

Também é necessário ter um reparo a mais, no que diz respeito aos descontos para 

a SS, IRS e sindicatos, ao subsídio de alimentação, férias e Natal, feriados, prémios, entre 

outros.  

No caso dos descontos para o IRS estes diferem de colaborador para colaborador, 

uma vez que, este modifica consoante o vencimento, estado civil e número de 
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dependentes a cargo do funcionário. Em relação aos descontos para os sindicatos só 

acontece no cenário do funcionário for sindicalizado.  

No que se refere ao subsídio de férias, e Natal é preciso ter a atenção em qual foi 

a modalidade escolhida de pagamento, se é por duodécimos ou por inteiro, e no cenário 

do subsídio de Natal for pago por inteiro tem de ser obrigatoriamente pago até dia 15 de 

dezembro. 

O programa utilizado pela References para emitir o processamento salarial é o 

toconline, a partir dos recibos emitidos procede-se às transferências, no caso dos 

trabalhadores que não contêm conta no mesmo banco a transferência é na mesma 

imediata. No que refere ao subsídio de alimentação, alguns dos funcionários possuem 

cartão de refeição, para esses é carregado o subsídio de alimentação para o cartão, os que 

não dispõem do mesmo é transferido no momento do vencimento. Por fim, a forma como 

é pago o subsídio de férias e Natal é da modalidade que os trabalhadores preferirem, desde 

que informem a empresa no início de janeiro, no caso de não comunicarem fica igual ao 

ano anterior.  

3.2.8 Apuramento de inventário e entrega do ficheiro em formato XML no 

portal das finanças  

A comunicação de inventários de existências à AT é obrigatória desde 2015. Esta 

obrigação abrange pessoas coletivas ou singulares, que possuam sede, estabelecimento 

estável ou domicílio fiscal em território nacional, que tenham de contabilidade organizada 

e sejam obrigadas à preparação de inventário. 

Segundo a atual redação do artigo 3.º-A do Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de 

agosto, as pessoas, singulares ou coletivas, que tenham sede, estabelecimento estável ou 

domicílio fiscal em território português, que tenham de contabilidade organizada e 

estejam obrigadas à preparar o inventário, têm de comunicar à AT, até ao dia 31 de 

janeiro, por transmissão eletrónica de dados, o inventário valorizado respeitante 31 de 

dezembro do exercício anterior, por meio de um ficheiro com particularidades e estrutura 

a definir pela portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças. 

O Despacho n.º 8/2022-XXIII, de 13 de dezembro, do Secretário de Estado dos 

Assuntos Fiscais, veio indicar que a obrigação de comunicação de inventários relativos 

ao ano de 2022, prevista nos números 1 e 2 do artigo 3.º-A do Decreto-Lei 198/2012, de 

24 de agosto, possa ser feito ainda sem valorização. 
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Só estão isentos da obrigação de comunicação de inventários os sujeitos passivos 

a quem seja aplicável o regime simplificado de tributação em sede de IRS ou de IRC. 

Tendo em atenção que as empresas sem existências, que não estejam enquadradas 

no regime simplificado de tributação, devem declarar essa situação no portal e-fatura. 

Não necessitam de realizar e comunicar o ficheiro vazio, contudo encontram-se obrigadas 

a aceder à área de envio do ficheiro de inventário e aí devem comunicar que ‘Não possuo 

existências’. 

No ano de 2022, o ficheiro de inventário apurado a 31 de dezembro de 2022 

resumiu-se às viaturas no stand, no ano corrente o inventario será muito mais extenso, 

porque incluirá as matérias-primas do restaurante e as mercadorias do bar. 

De referir, que as empresa que não tiverem o controlo de stock e que não retirem 

do próprio programa o ficheiro de inventários a AT disponibiliza um ficheiro em formato 

XML para preenchimento, no caso da References faz controlo de stock e como tal submete 

automaticamente o ficheiro.  

Neste ficheiro disponibilizado pela AT, na coluna ProductCategory, os bens 

deverão ser identificados pelas seguintes letras, conforme abaixo indicado: 

 M-Mercadorias; 

 P-Matérias-primas, subsidiárias e de consumo; 

 A-Produtos acabados e intermédios; 

 S-Subprodutos, desperdícios e refugos; 

 T-Produtos e trabalhos em curso. 

3.2.9 Modelo 10 

A declaração modelo 10 refere-se a declarar os rendimentos sujeitos a imposto, 

isentos e não sujeitos, que não se encontrem ou não têm de ser declarados na DMR, 

obtidos por sujeitos passivos de IRS residentes no território português, bem como as 

retenções na fonte especificas. 

A declaração modelo 10 também se destina a declarar rendimentos sujeitos a 

retenção na fonte de IRC, exceto os que estão dispensados pela mesma, de acordo com 

os artigos 94.º e 97.º do CIRC. 

A entrega tem de ser efetuada por pessoas ou entidades devedoras dos 

subsequentes rendimentos a pessoas singulares: 
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Tabela 10 - Categorias de rendimentos parte 1 

 

 

Além do mencionado antes, têm de ser também entregues pelas pessoas ou 

empresas: 

 

Tabela 11 - Categorias de rendimentos parte 2 

 

 

A Modelo 10 referente ao ano de 2022, teve de ser entregue até ao dia 24 de 

fevereiro de 2023, reportando-se aos rendimentos pagos, e respetivas retenções na fonte. 

Na referida declaração deverão constar todos os rendimentos colocados à 

disposição provenientes de prestações de serviços do sujeito passivo cujo número de 

contribuinte comece por um, dois ou três.  

Nesta conformidade, é feita a auditoria às contas da classe seis, nomeadamente à 

622 – serviços especializados e à 626 – serviços diversos, tendo em especial atenção às 

contas de 281 – Outros gastos a reconhecer, como também às contas 2422 – Retenção de 

impostos sobre rendimentos - Trabalho Independente como também à conta 2424 – 

Retenção de impostos sobre rendimentos – Prediais. Muito embora a empresa não 

retenção tem prediais, poderá ter ocorrido digitação errada da conta, pelo que convém 

sempre verificar se foram emitidas as devidas guias de retenção na fonte no portal da AT. 

• Rendimentos de trabalho dependente (salários), a partir do momento em que 
não declarados na DMR ou dispensados da entrega da própria

Categoria A

• Rendimentos empresariais e profissionais, quando sujeitos a retenção na 
fonte, mesmo que dela dispensados;

Categoria B

• Rendimentos prediais, quando sujeitos a retenção na fonte, mesmo na 
eventualidade de que dela dispensados;

Categoria F

• Rendimentos de capitais, quando sujeitos a retenção na fonte, embora dela 
dispensados;

Categoria E

• Incrementos patrimoniais, quando sujeitos a retenção na fonte, apesar de 
nela dispensados;

Categoria G

• Pensões.Categoria H

• Registadoras ou depositárias de valores mobiliários;Categoria E

•Devedoras de rendimentos sujeitos a retenção na fonte de IRC, que não 
estejam dela dispensados.

Categoria R
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O programa permite extrair o mapa de conferência, que deverá ser devidamente 

verificado, metodologia adotada na contabilização de uma fatura com prestação de 

serviços e material é contabilizar na 6226 – Serviços especializados – conservação e 

reparação o valor da prestação de serviço e na 6236 – Materiais – conservação e reparação 

o valor do material. Visto que, como referido anteriormente só o valor da prestação de 

serviço, mesmo que dispensada de retenção é que deverá constar na declaração Modelo 

10. 

Como se poderá ver no exemplo no anexo 27 existe dois sujeitos passivos com os 

dados a vermelho, isto significa que a ficha do fornecedor não foi preenchida na íntegra, 

ou seja, não foi colocado o “pisco” na ficha do terceiro em Modelo 10: 

É através do preenchimento e entrega da modelo 10 e a sua validação pelos 

serviços centrais da AT, que os sujeitos passivos têm a sua declaração do modelo 3 pré 

preenchido.  

3.2.10 Preparação do fecho de contas  

O fecho de contas é uma análise exaustiva às contas de empresa a fim de verificar 

lançamentos contranatura, inconformidade, erros, omissões, …, de forma que a 

contabilidade da empresa respeite ao princípio da contabilidade, que é dar uma imagem 

verdadeira e apropriada da sua situação financeira. Para isto é feito uma verificação aos 

diferentes pontos que se evidenciam de seguida. 

3.2.10.1 Conciliação bancaria  

A conciliação bancária consiste na comparação dos movimentos dos extratos 

bancários com os movimentos das contas bancárias na contabilidade, este processo é vital 

para a identificação e correção de eventuais diferenças entre o saldo contabilístico e o 

saldo bancário a 31 de dezembro, só assim se consegue assegurar que todas as transações 

estão devidamente registadas. 

Não obstante das conferências mensais realidades, muitas vezes subsistem 

movimentos por conciliar, que as 31 do dezembro têm de ser devidamente justificadas. 

Muitas vezes, reuniões entre o CC, o socio gerente e a minha pessoa no fim de 

sanar estas situações pendentes. 
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3.2.10.2 Conferência de clientes/fornecedores  

O processo de encerramento de contas, importa verificar as contas correntes de 

clientes e fornecedores, validando se todos os documentos de faturação e de 

recebimento/pagamento estão devidamente registados na contabilidade. Estes incluem: 

 

Tabela 12 - Documentos para o processo encerramento de contas na conferência de clientes/fornecedores 

 

 

É essencial, para um bom processo de fecho de contas, que todas as contas de 

clientes e fornecedores estejam em conformidade com as contas da empresa verificando 

que, todos os valores recebidos estão inseridos no sistema de faturação, e refletidos na 

contabilidade, identificando clientes contranatura. Verificar, se o balancete de clientes da 

contabilidade coincide com o balancete do programa de faturação da References. 

Ao nível dos Fornecedores é necessário verificar o extrato dos fornecedores e os 

que, suscitarem maior dúvida solicitar o extrato de conta corrente junto do respetivo 

fornecedor. 

Faturas emitidas 
devidamente 

registadas e pela 
quantia correta;

Operações isentas 
de IVA 

corretamente 
enquadradas na 

legislação existente.

IVA devidamente 
liquidado;

Dados do programa 
de faturação 

coincidentes com os 
registos da 

contabilidade;

Notas de débito 
registadas;

Notas de crédito 
assinadas e 
registadas;
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3.2.10.3 Verificação dos gastos com o pessoal e das remunerações a 

liquidar 

No que respeita às contas de pessoal é necessário a conferência dos 

processamentos de salários efetuados, pagamentos de remunerações. Assim é verificado 

a integração mensal do processamento de salário na contabilidade e confirmar a situação 

do pagamento dos subsídios e regularização dos dias de férias de cada colaborador o que 

vai contribuir para a validação dos saldos das contas de gastos com o pessoal e análise 

dos saldos das contas de remunerações a pagar. 

Devem ainda ser estimados os custos com férias e subsídio de férias, bem como 

os encargos correspondentes, referentes ao exercício em questão, mas que só irão ser 

liquidados no período seguinte, por ser nesse período que se vencem esses direitos dos 

trabalhadores. 

Por norma para verificar se todos os meses estão devidamente integrados emito o 

mapa de exploração, seguidamente é verificado o saldo da conta 2311 – Pessoal-

Remunerações a pagar – Órgãos sociais e 2312 - Pessoal-Remunerações a pagar-Pessoal, 

que usualmente tem o valor nulo, visto que, os salários são pagos nos meses a que dizem 

respeito, tendo a particularidade do subsídio de refeição que é pago por carregamento de 

cartão de refeição, apenas para alguns colaboradores. 

 

 

Figura 16 -Exemplo da integração de salários 
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3.2.10.4 Validação da conta Estado 

Um dos temas de elevada importância é a verificação de todos os apuramentos e 

os respetivos pagamentos e conferência dos saldos das respetivas contas de imposto, em 

especial:  

 

Tabela 13 - Contas de impostos 

 

 

Neste sentido a verificação efetuada na References no exercício de 2022 incidiu 

sobre as seguintes contas: 

 241 – Imposto sobre o rendimento →Verificar se foram classificados todos os 

pagamentos por conta; 

 242 – Retenção de impostos sobre rendimentos → O saldo da conta 242 a 31 de 

dezembro deverá coincidir com o valor da guia de retenção emitida com 

referências ao mês de dezembro, que ora ser liquidada até 20 de janeiro do 

próximo ano; 

 243 – IVA - Imposto sobre o valor acrescentado →Verificar se foram integrados 

os apuramentos de IVA na contabilidade e as contas que deverão ter saldo serão 

somente a 2436 – IVA a pagar ou 2437 – IVA a recuperar, todas as demais contas 

de IVA deverão estar saldadas; 

 245 – Contribuições para a segurança social →Verificar se foram contabilizados 

todos os pagamentos da segurança social, o valor em divida devera corresponder 

ao valor a liquidar a 20 de janeiro relativo aos processamentos de salários de 

ESTADO

IVA

Apurament
o de IRC

Retenção 
na fonte de 
IRS/IRC

Segurança 
social

Outros 
impostos 

(FCT/IUc/I
MI)
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dezembro, visto que a empresa cumpre na integra os prazos de pagamentos das 

obrigações fiscais não tendo valores em mora; 

 247 – Fundo garantia salarial → O valor que deverá estar nesta conta será o valor 

a pagar de fundos de compensação que atualmente estão suspensos. 

Os valores constantes nas referidas contas da contabilidade são naturalmente cruzados 

com os apuramentos e pagamentos registados no portal da AT e da Segurança social. 

3.2.10.5 Conferência de contas das contas 25 (empréstimos) com mapa de 

responsabilidades de crédito pelo banco de Portugal 

Para além das aplicações financeiras, contas de depósitos à ordem, as outras contas 

e operações de crédito e financiamento, têm de ser conferidas: 

 

Tabela 14 - Contas, aplicações financeiras e operações de crédito e financiamento 

 

 

Para tal, é necessário o acesso a documentos bancários de suporte, ou na sua falta, 

o cruzamento de informação com o Mapa de Responsabilidade de Crédito, 

disponibilizado pelo Banco de Portugal com os extratos da contabilidade 

No caso da References, esta tem operações de financiamento em diversas 

instituições bancarias, primeiro é realizada a verificação se o saldo das contas 25 – 

Financiamentos obtidos corresponde ao que, está em divida no banco. Para tal, como 

referido é necessário a posição financeira dos diversos bancos a 31 de dezembro, como 

só tenho acesso a uma das contas da empresa, para a conferência socorro-me do mapa de 

responsabilidade de crédito emitido com referência ao mês de dezembro. Se porventura 

houver divergências é necessário corrigir os devidos erros, trocas de dígitos, “erros de 

simpatia”, … 

3.2.10.6 Acréscimos e diferimentos (acréscimo de gastos) 

O controlo dos acréscimos e diferimentos é fundamental para o fecho do ano, para 

tal é necessário, conferir e verificar que se encontram registados todos os movimentos 

Contas de 
depósitos a prazo;

Aplicações 
financeiras;

Cartões de 
crédito;

Créditos;

Contas de 
empréstimos e 

contas 
caucionadas;

Livranças e 
contratos de 

leasing.
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que transitaram do ano anterior ou que irão transitar para o ano seguinte nomeadamente 

operações relacionadas com acréscimos de custos, proveitos, diferimentos de proveitos, 

custos, (como por exemplo quando uma fatura diz respeito a mais do que um período 

contabilístico, fazendo com que uma receita ou despesa referente a mais do que um 

período seja apresentada num único período, neste caso, é necessário separar os valores e 

associá-los ao período a que cada valor corresponde), incluindo também os subsídios do 

Estado como apoio à contratação, etc. 

Como já referido anteriormente esta tarefa, já está devidamente espelhada na ficha 

técnica de especialização, à então que reconhecer no ano os devidos custos, o que não 

implica a devida análise das contas: 

 281 – Gastos a reconhecer; 

 27 – Outras contas a receber e a pagar. 

Nos anexos 28, 29 e 30 estão representados exemplo de um acréscimo de seguro, 

o devido cálculo e o respetivo lançamento contabilístico.  

3.2.10.7 Apuramento de CMVMC 

Uma das rubricas das demonstrações financeiras com vital importância são os 

inventários, seja para apuramento de ativos existentes no Stand, seja para o apuramento 

do CMVMC, inequivocamente primordial para o apuramento do resultado líquido da 

empresa. 

Pelo exposto, é necessária a contagem física de todas as viaturas existentes no 

stand, e a comparação com os valores registados na contabilidade, uma vez que a 

References tem controlo de stocks. A qualquer momento é possível determinar o valor 

das viaturas em stand não só o seu valor de compras como também as despesas adicionais 

de compras associadas a cada viatura, o regime de IVA em que foi adquirida, … Em boa 

verdade só com uma eficiente gestão de stocks é que possibilita a References a ter um 

controlo das respetivas margens de venda. 

Assim, e após a verificação da listagem de viaturas existente no parque à data de 

31 de dezembro com a do programa ade gestão de stocks é efetuada a respetiva 

comunicação do inventario no portal da AT. 

Como anteriormente referido é dado o valor substancial de cada viatura, por norma 

os carros vendidos na References são de gama alta, media ou baixa como tal é imperativo 
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verificação da sua valorização para o correto apuramento do CMVMC e o que 

naturalmente influenciam as margens brutas e os resultados operacionais da References. 

3.2.10.8 Apuramento das amortizações  

Assim como os inventários, os ativos fixos são também uma rúbrica de elevada 

importância nas demostrações financeiras. 

Na rotina de fecho de contas, deve-se verificar se todas as aquisições e alienações 

de ativos fixos estão devidamente contabilizadas, confirmar se estão devidamente 

registadas as respetivas amortizações e depreciações e incluídas nos mapas de 

amortização – modelo 32. Uma vez que, o cálculo das amortizações e depreciações será 

depois espelhado nas demonstrações financeiras. 

Assim é feito o cruzamento do balancete da contabilidade da conta 43 – Ativos 

fixos tangíveis, com a modelo 32 (Mapa de depreciações e amortizações) retirada no 

modulo dos ativos do toconline, o valor de aquisição e de amortização acumulada tem de 

ser idêntico e o valor de amortização do período será refletido na conta 64 – Gastos de 

depreciação e de amortização, após a integração das amortizações na contabilidade. 

Como já referido no presente relatório, o ativo imobilizado da empresa à data de 

31/12/2022 não era muito expressivo, com a aposta em novos segmentos de mercado com 

a restauração e o padel, que obrigou a investimento em obras que foram contabilizadas 

em obras em curso, mas é de salientar que a aquisição de palamenta a de cozinha, como 

arcas de refrigeração, mobiliário do restaurante e bar, o que decerto irá aumentar 

significativamente esta rúbrica. 

3.2.10.9 Verificação dos Gastos das Viaturas 

Uma vez que o segmento de mercado primordial da References é o comercio de 

viaturas usadas, é importante verificar se, todos os gastos suportados com os veículos da 

empresa, entenda-se mercadorias, estão devidamente registados, como os seguros, o IUC 

e as Inspeção Periódica, visto que são uma fatia importante dos gastos da empresa. 

Para isso, é realizada a confrontação desses gastos com os registados na 

plataforma de gestão de viaturas, mensalmente, acrescido do facto de também mês a mês 

verificação dos IUC a pagamento no portal das finanças, de acordo com o ficheiro de 

controlo de registos de viaturas na plataforma de forma a evitar gastos adicionais como 
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multas pelo não pagamento do prazo de IUC com a agravante que não são consideradas 

como custos fiscais e como tal acrescem no quadro 7 da modelo 22. 

3.2.10.10 Cruzamentos com o Portal das Finanças 

No encerramento de contas, e também como explanado nos mais diversos temas 

que compõe o presente relatório de vitral importância, verificar se a informação existente 

no portal da AT está em consonância com o contabilizado, nomeadamente ao nível de 

Recibos verdes, IUC, recibos de renda, controlo do volume de faturação mensal com o E-

Fatura. 

3.2.10.11 Aplicação de resultados e ata a 31 de março  

Na sequência do processo de encerramento anual de contas, e após o apuramento 

do resultado contabilístico, é necessário elaborar e apresentar os documentos anuais que 

evidenciam a situação económico e financeira da empresa para apreciação e aprovação 

na Assembleia Geral, e posteriormente efetuar o respetivo deposito de contas na 

conservatória do registo comercial. Assim, os documentos anuais de prestação de contas 

exigidos são, o balanço, a demostração de resultados, os respetivos anexos e o relatório 

de gestão. 

Os referidos documentos têm de ser presentes à Assembleia, para deliberação, no 

prazo de três meses a contar da data do encerramento de cada exercício anual, ou seja, até 

31 de março. Assim, no dia 31 de março de 2023 e com preterição das formalidades de 

convocação previa de acordo com o artigo 54º do código das Sociedades Comerciais foi 

efetuada a reunião de aprovação de contas da References e foi deliberado a aplicação do 

Resultado Líquido de 2022. 

3.2.11 Modelo 22 

A declaração Modelo 22 é uma das mais relevantes obrigações declarativas anuais 

das empresas, que permite declarar os rendimentos sujeitos ao IRC. 

A Declaração de Rendimentos Modelo 22 do IRC deve ser enviada anualmente, 

até ao dia 31 de maio, com referência aos rendimentos obtidos no período de tributação 

anterior, é através desta declaração de rendimentos que é apurado o lucro 

tributável/prejuízo fiscal e o imposto a pagar ou o montante do imposto a ser reembolsado. 
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Estão obrigadas à entrega da Declaração Modelo 22 do IRC os seguintes sujeitos 

passivos: 

 Entidades residentes quer pratiquem ou não, a título principal, atividade de 

natureza industrial, comercial ou agrícola; 

 Entidades não residentes com estabelecimento estável em território nacional; 

 Entidades que não possuem sede nem direção efetiva em território nacional e neste 

consigam adquirir rendimentos não imputáveis a estabelecimento estável aí 

localizado, contando que, relativamente aos mesmos, não exista lugar a retenção 

na fonte a título definitivo. 

De forma resumida, o cálculo do lucro tributável é efetuado a partir do resultado 

líquido do período, apurado na contabilidade, e considera as correções fiscais e variações 

patrimoniais positivas e negativas de acordo com o CIRC e outras disposições legais 

aplicáveis. Assim, o lucro tributável poderá não corresponder ao lucro apurado 

contabilisticamente porque podem existir montantes que devem ser acrescidos e/ou 

deduzidos ao resultado contabilístico. 

Após o apuramento do lucro tributável e consequentemente da matéria coletável e à 

posterior aplicação das taxas de tributação, é deduzido os pagamentos por conta 

efetuados, os pagamentos especiais por conta que eventualmente possam existir em conta 

corrente e é acrescido o valor da derrama municipal, o cálculo das tributações autónomas, 

e daqui resulta o valor do imposto a pagar ou a receber. 

Como o preenchimento da declaração modelo 22, envolve matérias de grande 

especificidade, irão ser abordados apenas os campos preenchidos na declaração Modelo 

22, que contou com a minha prestação, ou seja, com referência ao ano de 2022. 

 

No quadro 7   -. Apuramento do lucro tributável foi acrescido:  

Campo 710, - os gastos relativos a exercícios anteriores contabilizados na conta 6881 

– Correções relativas a exercícios anteriores, porque devem ser imputáveis ao período de 

tributação a que digam respeito, de acordo com o regime de periodização económica. 

Campo 724 - o valor da estimativa do IRC, das tributações autónomas e da derrama 

municipal. 

Campo 728 – o valor das penalidades aplicadas ao sujeito passivo, incluindo os juros 

compensatórios e moratórios, os demais encargos suportados pela prática de infrações de 

qualquer natureza no exercício da atividade e relacionados com a atividade económica, 
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nomeadamente, os de natureza fiscal, laboral, de trânsito, … Para este campo 

concorreram os valores inscritos na conta 688831 – Multas fiscais e na conta 6915 – Juros 

de mora e compensatórios. 

 

Quadro 9 – apuramento da matéria coletável  

Assim apurado o lucro tributável, uma vez que não tem prejuízos fiscais de anos 

anteriores a deduzir, o lucro tributável corresponde matéria coletável. 

 

Quadro 10 – cálculo do imposto 

Posto isto é efetuado o cálculo da coleta 

Campo 347-A –aplicado aos primeiros 25.000,00€ de matéria coletável a taxa de IRC 

de 17 %, 

Campo 347-B – aplicado a taxa de IRC de 21% à matéria coletável excedente. 

Posteriormente ao cálculo da Coleta é deduzido no Campo 360 – os pagamentos por 

conta efetuados e acrescido o valor da derrama municipal e das tributações autónomas e 

assim foi apurado o valor de IRC a pagar - campo 367. 

 

Quadro 13 – tributações autónomas  

Convém esclarecer esta temática das tributações autónomas, trata-se de um imposto 

que permite tributar autonomamente determinados gastos cujo objetivo é tentar impedir 

que as entidades tentem diminuir o seu lucro tributável através destes gastos, que não 

estão diretamente relacionados com a atividade, tendo a majoração de 10% em casos de 

Prejuízo fiscal. 

No caso das References, o valor das tributações autónomas incidiu sobre o montante 

das despesas de representação, foram tributadas autonomamente à taxa de 10% e sobre o 

valor das ajudas de custo que foram tributadas à taxa de 5%. 
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4 Balanço do estágio  

Terminado o estágio curricular é necessário fazer uma retrospectiva sobre ele.   

O estágio de uma forma geral foi muito positivo, dando-me uma nova perspectiva 

sobre o mercado de trabalho, o funcionamento de uma empresa e de todos os seus deveres 

e responsabilidades. Também foi fundamental a sua realização, para ter uma maior 

percepção e pôr em prática os conhecimentos aprendidos no meu percurso académico, 

licenciatura e mestrado.  

Através da organização utilizada durante o decorrer do estágio conseguiu-se 

transmitir uma informação mais estruturada à contabilidade, já que toda a documentação 

chegava ao departamento de forma mais estruturada, pois o dossiê foi preparado seguindo 

as normas contabilísticas. Assim, não existiam tantos documentos em falta e a informação 

na contabilidade tornou-se mais real e verdadeira, já que há uma maior contabilização de 

documentos. Após algum tempo de trabalho, percebeu-se que a informação presente nos 

recibos não era a mais correta, uma vez que não eram contabilizadas as despesas 

suportadas pela entidade, no caso de financiamento, nem as retomas de carros.   

As principais dificuldades sentidas no desenrolar do estágio foram a utilização do 

programa de contabilidade toconline; perceber como funciona o crédito stock; interiorizar 

todas as formas que o recibo pode incluir, entre elas o crédito stock, o financiamento com 

despesas suportadas por nós ou pelo parceiro; e conseguir ter todos os documentos para 

serem lançados e contabilizados na contabilidade. 

A principal evolução durante este estágio foi a conquista de toda a autonomia e 

liberdade para executar as tarefas a que me propuseram. Para isto, forneceram-me toda a 

documentação e informação necessária disponível na empresa.  

No decorrer deste período, sempre me fizeram ver que errar é humano, mas o mais 

importante é existir a capacidade para se enfrentar a situação, assumi-la, e ter capacidade 

de aprender com ela. Também é crucial referir que, as pessoas com quem fui lidando ao 

longo do estágio tinham o intuito de me fazer aprender, executando várias tarefas do dia 

a dia de uma empresa, para me enriquecer crescer tanto a nível profissional como pessoal. 

Por fim, quero reforçar que o modo mais fácil de aprender é na prática, ou seja, só 

enfrentando casos reais, é que é possível solucioná-los, fazendo-me criar métodos de 

trabalho.  
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CONCLUSÃO 

O relatório de estágio foi efetuado na empresa References and Advice, Unip., Lda., 

localizada na Lousã. Sendo o seu negócio a compra e venda de carros em segunda mão e 

a intermediação financeira, no decorrer do estágio a entidade decidiu alterar o CAE, para 

incluir duas novas áreas de negócios, a restauração e o padel.  

No decorrer do estágio as diferentes tarefas foram desempenhadas, tanto no espaço 

da empresa, como no escritório de contabilidade.  

As tarefas a destacar no espaço da empresa foram a preparação do novo programa, 

sendo a principal tarefa criar os artigos e lançar todos os documentos; o processamento 

de toda a faturação, tendo sempre em atenção o comercial responsável, os dados do cliente, 

da viatura, o IVA e a garantia;  nos recibos, deve ter-se em atenção todas as formas de 

pagamento; todos os meses foi elaborado o mapa de vendas, a exportação do SFAT e a 

preparação do dossiê contabilístico, que é dividido em seis diários (caixa, clientes, 

fornecedores, operações diversas, bancos e salários).   

Já no escritório de contabilidade, as tarefas desenvolvidas disseram respeito, a 

questões contabilísticas e fiscais. Destacando-se a parametrização do programa de 

contabilidade, que ocorreu nas contas dos bancos, clientes, fornecedores, empréstimos 

bancários e resultados transitados. O lançamento de documentos tem de ser definido na 

contabilidade o tipo de documento, a fatura de compra e o diário a lançar. Recentemente, 

devido à expansão da empresa para novos setores, a entidade adquiriu diversos 

equipamentos básicos, sendo fundamental a criação da respetiva ficha do bem. No que 

diz respeito ao IVA, a References adquire bens intracomunitários e está obrigada a estar 

inscrita no sistema VIES. A empresa adquire alguns carros com o regime especial de bens 

em segunda mão e faz a aquisição com IVA autoliquidado. No Apuramento e entrega de 

retenção na fonte é efetuado o balanço dos rendimentos com retenção na fonte colocados 

à disposição.  

No ano de 2022, o ficheiro de inventários apurado a 31 de dezembro resumiu-se às 

viaturas no stand, no ano corrente o inventario será muito mais extenso. Foi também 

elaborada a modelo 10 e a preparação do fecho de contas.   

Para concluir, foi executada uma análise SWOT da empresa em que foi feito o estágio, 

o que permitiu definir que as suas forças são o seu volume de negócios em relação ao 

stand, o fato de ser intermediária de crédito, e por sua vez, ter uma maior facilidade de 

efetuar créditos e que eles sejam aprovados, ter bons profissionais, e em cada área de 
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negócio ter um responsável qualificado. As fraquezas estão associadas à não execução 

das contas por centros de custos, a aglomeração de várias atividades numa só empresa e 

a sua localização para a área da restauração, uma vez que, se situa fora da vila e num 

armazém. A oportunidade é a possível atração de novos clientes com a abertura de duas 

áreas novas de negócio, a restauração e o padel. As principais ameaças são a crise 

económica e a concorrência.    
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Anexo 1 – Exemplo de uma fatura da entidade 
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Anexo 2 – Exemplo de um mapa de conciliação bancária  
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Anexo 3 –Exemplo de uma fatura de aquisição de imobiliza 

 

Anexo 4 –Exemplo da ficha do ativo imobilizado 
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Anexo 5 – Exemplo de um lançamento de uma despesa adicional de 

compra 

 

Anexo 6 – Exemplo da Declaração Periódica 

 

 



Relatório de Estágio – References and Advices, Unipessoal Lda. 

76 

Anexo 7 – Exemplo de uma declaração de compra a particular 

 

Anexo 8 – Exemplo de um lançamento de uma declaração de 

compra a particular 
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Anexo 9 – Exemplo de uma Fatura de compra com IVA de 

autoliquidação 
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Anexo 10 – Exemplo de um lançamento de uma fatura de compra 

com IVA de autoliquidação 
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Anexo 11 – Exemplo de uma fatura de compra com IVA dedutível 
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Anexo 12 – Exemplo de um lançamento de uma fatura de compra 

com IVA dedutível 
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Anexo 13 – Exemplo de uma fatura de compra com IVA liquidado 

no regime geral 

 

Anexo 14 – Exemplo de um lançamento de uma fatura de compra 

com IVA liquidado no regime geral 
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Anexo 15 – Exemplo de uma fatura de compra com IVA liquidado 

no regime da margem  

 

Anexo 16 – Exemplo de um lançamento de uma fatura de compra 

com IVA liquidado no regime da margem 
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Anexo 17 – Exemplo de uma nota de crédito de fornecedor com 

IVA de regularizações 

 

Anexo 18 – Exemplo de um lançamento de uma Nota de Crédito de 

fornecedor com IVA de regularizações 
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Anexo 19 – Exemplo de uma nota de crédito da entidade com IVA 

de regularizações 

 

Anexo 20 – Exemplo de um lançamento de uma Nota de Crédito da 

entidade com IVA de regularizações 
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Anexo 21 – Declaração Periódica parte 1 
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Anexo 22 – Declaração Periódica parte 2 
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Anexo 23 – Declaração Periódica campo 40 
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Anexo 24 – Declaração Periódica campo 41 
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Anexo 25 – Exemplo de uma fatura de compra com retenção na 

fonte 

 

Anexo 26 – Exemplo de um lançamento de uma fatura de compra 

com retenção na fonte 
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Anexo 27 – Exemplo de mapa de conferencia 
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Anexo 28 – Exemplo de uma fatura de compra (seguro) com um 

acréscimo 
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Anexo 29 – Exemplo do cálculo para o acréscimo da fatura de 

seguro 

 

 

 

Anexo 30 – Exemplo de um lançamento de uma fatura de compra 

(seguro) com acréscimo 

 

 


